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FOTOS 

1ª capa e contracapa: entrada do Campus Tijuca II

2ª capa e 1ª página: pátio interno do Campus Tijuca II

3ª capa:  acesso às salas de aula do Campus Tijuca II

EDITORIAL

O quinto número da revista Educação em Pauta chega a seus leitores um ano depois da anterior. 
Terminávamos, em junho de 2016, o editorial desejando que o Brasil voltasse à efetiva normalidade demo-
crática para podermos atuar com liberdade e dignidade visando à construção de uma sociedade mais justa 
na qual direitos e oportunidades fossem garantidos para todos e todas.

Atravessamos esse período sem que nossos desejos se concretizassem. O período que nos separa 
daquela última edição foi o da urgência de lutas. Estivemos ocupados com elas, respondendo aos ataques 
que não pararam – não param – de chegar. Agrupados em um pacote de maldades – como designadas apro-
priadamente pelo senso comum –, se apresentaram na forma de reformas. E, não foram poucas! Previdên-
cia, Trabalhista, Ensino Médio, Escola Sem Partido, dentre outras, se configuraram na perda de direitos e no 
caos institucional que atravessamos.

Este número se insere na urgência das lutas necessárias para a construção de uma sociedade mais 
justa e a temática NENHUM DIREITO A MENOS permeia os textos desta revista. 

Denise Lobato Gentil, doutora em Economia, denuncia a farsa da crise da Previdência Social, em 
entrevista que abre esta edição. Cid de Queiroz Benjamin, jornalista, que entre as décadas de 1960 e 1970 
fez parte da luta contra a ditadura civil-militar (1964-1985), em texto encomendado, apresenta argumentos 
que decerto auxiliam na reflexão sobre a crise institucional que atravessamos.

Os artigos de Silvana Martins Bayma e Tiago Cavalcante da Silva; de Neila Monteiro Espíndola; e 
de Helena Godoy apresentam argumentos para a desconstrução do Projeto Escola Sem Partido. A Reforma 
do Ensino Médio que, dentre outras finalidades, pretende desqualificar o ensino da Sociologia, é questio-
nada nos artigos de Natália Braga de Oliveira e Valéria Lopes Peçanha; e de Marcelo da Silva Araújo e 
dos estudantes Eddie Felipe de Araújo Nery, Nathan Cunha da Silva e Lucas Nascimento Moura. Seus 
textos são uma amostragem de práticas e reflexões desenvolvidas por professores, professoras e estudan-
tes que nos possibilita defender a importância do ensino dessa disciplina, bem como a sua manutenção nos 
currículos de ensino médio.

As narrativas de práticas na disciplina de Educação Musical nos artigos de Eduardo Prestes e Leo-
nardo Masquio; e de Niágara Cruz reacendem o debate sobre o Projeto Escola Sem Partido, e nos indicam 
que o discurso ainda hegemônico de “docentes incompetentes e estudantes desinteressados” não se sus-
tenta.

Teresa Ventura e Danielle de Oliveira Ribeiro trazem para o debate as relações do trabalho docen-
te, variável que precisa ser considerada na base de qualquer reforma que se pretenda na educação e nos 
currículos escolares. 

Este ano, o Colégio Pedro II completa 180 anos reafirmando seu compromisso com a defesa da escola 
pública, laica, plural e de excelência, comprometido, sobretudo, com a defesa da democracia.

Boa leitura!
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ENTREVISTA:  DENISE  LOBATO GENTIL

No dia 17 de maio, no Campus Tijuca, em palestra organizada pela ADCPII e pelo 
Sindicato dos Servidores de Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública 
(Asfoc-SN / Fiocruz), Denise Gentil apresentou o resultado de suas análises sobre a controver-
sa Reforma da Previdência em tramitação no Congresso Nacional. Orientada por pesquisas 
que realiza junto ao Núcleo da UFRJ, defende com dados recolhidos de um modelo atuarial 
menos equivocado que o adotado pelas esferas públicas do Estado, o caráter superavitário 
da previdência. Denuncia a farsa da crise deficitária que embasa o discurso governamental 
e midiático, na medida em que esse tem por finalidade clara aprovar uma reforma que abra 
o mercado previdenciário para o capital privado.

Nada mais apropriado para a temática que pretendíamos para este número de Educa-
ção em Pauta que convidá-la para a entrevista. Convite aceito, generosamente; agradece-
mos e convidamos todos e todas à leitura.

Denise Lobato Gentil  é professora do Instituto de Economia 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) nas discipli-

nas de Macroeconomia e Economia do Setor Público. Política 

fiscal, seguridade social e desenvolvimento econômico são 

as temáticas principais de suas pesquisas. Doutora em Econo-

mia, Denise Gentil participa do Núcleo da UFRJ Pela Auditoria 

Cidadã da Dívida Pública.

ADCPII: O governo tem usado o déficit 
fiscal como justificativa para urgência 
da Reforma da Previdência. Muitos acre-
ditam nesse discurso. Você concorda que 
exista um déficit na previdência ou o risco 
desse déficit no futuro?

DENISE LOBATO GENTIL: A crise fiscal é 
muito debatida no país e tida como o mais 
importante impasse a ser resolvido no atu-
al cenário. Ela passou a ser tratada como um 
problema de compressão dos gastos sociais. 
Na análise do governo, a crise fiscal ocorre 
porque as despesas com seguro-desempre-
go, pensões e aposentadoria, o bolsa-famí-
lia, educação e saúde pública estariam pres-
sionando as receitas do governo, gerando 
déficit, e, portanto, provocando crescimento 

da dívida pública. Segundo a ideia dominan-
te dentro do governo, comprimindo esses 
gastos primários, teríamos um alívio do dé-
ficit público e, consequentemente, queda da 
dívida pública. Mas, a realidade não é bem 
essa. Num relatório divulgado periodicamen-
te pelo Banco Central demonstra-se que os 
grandes determinantes do crescimento da 
dívida não são os gastos primários. No ano 
de 2016, 80% do crescimento da dívida líqui-
da do setor público resultou do pagamento 
dos juros e do impacto da valorização cam-
bial, mas ninguém fala disso quando se trata 
de discutir o ajuste fiscal. Então, movem-se 
mundos por uma reforma da previdência, 
mas não entram no debate a política mone-
tária e a política cambial, que são, de fato, os 
dois principais determinantes do crescimen-
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to da dívida. A dívida cresceu R$756 bilhões 
em 2016. Desse total, R$407 bilhões corres-
ponderam a juros apropriados (54% do total) 
e R$196,6 bilhões são efeitos da valorização 
cambial sobre o estoque da dívida (26% do 
total). Mas o governo nunca questiona a po-
lítica monetária e seus beneficiários, nem 
pretende modificá-la. A questão dos juros 
altos no Brasil não é debatida. Provoca uma 
série de efeitos colaterais perversos, entre 
eles, uma brutal e escorchante transferência 
de renda daqueles que têm menos recursos, 
que são os assalariados, para os proprietários 
de títulos públicos, que são os beneficiados 
pelos juros altos do país, além de levarem a 
economia nacional à depressão.

Mas não se trata apenas de locali-
zar a causa verdadeira do cres-
cimento da dívida. O gover-
no federal tem insistido 
em considerar que exis-
te um enorme déficit 
na Previdência que se 
tornará ainda maior 
no futuro, em função 
do envelhecimento da 
população e das bai-
xas taxas de fertilidade. 
Na verdade, não há “dé-
ficit na Previdência”, hoje, 
e não é sequer tecnicamen-
te correto afirmar tal resultado 
se formos rigorosos com os preceitos 
constitucionais, que estabelecem o arcabou-
ço jurídico do sistema de seguridade social. 
O cálculo do resultado previdenciário que 
tem sido oficialmente divulgado pelo go-
verno leva em consideração apenas a receita 
de contribuição previdenciária ao INSS dos 
empregados, empregadores e contribuintes 
individuais, diminuindo dessa única fonte 
de receita o valor dos gastos com benefícios 
previdenciários. O resultado dá em déficit. 
Ocorre que há outras fontes de receita da 
Previdência que não são computadas nesse 
cálculo, como a Cofins (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social), a CSLL 
(Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), 
o Pis/Pasep e a receita de concursos de prog-
nósticos. O artigo 195 da Constituição Fede-

ral assegura que essas receitas financiam a 
Previdência, a Saúde e a Assistência Social; 
mas não são levadas em consideração. Quan-
do todas as receitas de contribuições sociais 
são computadas no cálculo do resultado fi-
nanceiro da Seguridade Social obtém-se su-
perávit de R$68 bilhões no ano de 2013, R$ 
36 bilhões em 2014 e R$11 bilhões em 2015. 
A pesquisa que realizei leva em conta todos 
os gastos com benefícios nas áreas de Previ-
dência, Assistência Social e também todos os 
gastos com Saúde, incluindo inclusive o gas-
to de todas essas três áreas com a burocracia 
dos ministérios, isto é, pessoal e custeio dos 
ministérios. Essa informação favorável não 
é repassada para a população, que fica com 

a noção de que o sistema previden-
ciário brasileiro enfrenta uma 

crise de grandes proporções 
e necessita de reforma ur-

gentemente. O cálculo é 
propositalmente feito 
para difundir um su-
posto déficit e gerar o 
descrédito do sistema 
público de Previdên-
cia para se conseguir a 

aprovação de reformas 
que reduzem benefí-

cios. A ideia de déficit foi 
tão reiteradamente repeti-

da que o cidadão comum, as 
pessoas do meio acadêmico, os ho-

mens de negócios e a burocracia do governo 
passaram a incorporá-la como se fosse uma 
verdade definitiva.  

Por outro lado, o governo argumenta que, no 
futuro, não resta dúvida sobre a explosão do 
déficit na Previdência Social em função das 
modificações demográficas que a população 
sofrerá. Os gastos previdenciários, medidos 
em percentagem do PIB, subirão, no longo 
prazo, de 8,26% do PIB em 2017 para 17,2% 
em 2060. Mas isso também não é um tema 
pacífico, pelo contrário, um grupo de pes-
quisadores de várias universidades avaliou 
detidamente o modelo atuarial do Regime 
Geral de Previdência (RGPS) apresentado 
para a Comissão Especial de Previdência da 
Câmara Federal que deveria emitir parecer 

Quando todas 

as receitas de 

contribuições sociais são 

computadas no cálculo do 

resultado financeiro da 

Seguridade Social obtém-se 

superávit. 

MIOLO Educacao em pauta 5 Edicao.indd   5 22/09/2017   09:55:01



6

EN
TR

EV
IS

TA
ed

u
ca

çã
o

 e
m

 p
au

ta
	

A
N

O
 IV

  N
º

1
A

g
o/

20
17

sobre a proposta de reforma do governo Te-
mer. O resultado dessa trabalhosa pesquisa 
chegou a resultados surpreendentes. O mo-
delo atuarial do governo superestima as des-
pesas previdenciárias, e um dos motivos de-
ve-se à correção do salário mínimo utilizada 
nas projeções. Até o ano de 2019, o modelo 
mantém a correção do salário mínimo pela 
regra atual (obedecendo a Lei 13.125/2015). A 
partir de 2022, entretanto, observa-se que a 
taxa de crescimento real do salário mínimo é 
maior que a do PIB previsto pelo modelo. Ao 
manter esse padrão de reajuste que nunca 
foi utilizado no nosso país, provoca superes-
timação dos gastos com benefícios previden-
ciários no futuro, uma vez que o piso 
previdenciário é vinculado ao 
salário mínimo, e que 68,56% 
dos benefícios pagos (da-
dos de 2016) são iguais a 
um salário mínimo.

Além disso, o modelo 
atuarial do governo 
federal utiliza a Pnad/
IBGE de 2014 como sua 
principal fonte de infor-
mação para realizar as 
projeções populacionais. 
O uso da Pnad, porém, não é 
isento de polêmicas. Estudos de-
monstram que a Pnad superestima a popu-
lação de idosos e de mulheres e subestima 
a população de crianças e jovens quando 
comparada com as Projeções Populacionais 
2000-2060, revisão 2013 do IBGE. Para se ter 
uma ideia da diferença entre as duas fontes 
do IBGE, no ano de 2014, a Pnad apontava 
uma população 50,9 milhões de pessoas 
acima de 50 anos, enquanto a Projeção de 
População, de 43,9 milhões de pessoas; ou 
seja, uma diferença de 7 milhões de pesso-
as idosas, o equivalente a dois Uruguais ou 
uma população superior à da cidade do Rio 
de Janeiro em 2014. No ano de 2015, essa di-
ferença aumenta para um erro de superesti-
mação de idosos de 7,9 milhões de pessoas. 

A acumulação desses erros a cada ano até 
2060 leva a uma percepção irreal do número 
de idosos no longo prazo. Enquanto que a 
população infantil e de jovens, entre 0 e 24 
anos, é subestimada pela Pnad em mais de 5 
milhões de pessoas no ano de 2014. 

Parece óbvio, portanto, que há uma distorção 
na taxa de dependência e no número de bene-
ficiários de aposentadorias e pensões no futuro. 
Levando-se, ainda, em consideração a elevada 
correção do salário mínimo estimada pelo mo-
delo (superior ao crescimento real do PIB), há 
uma clara superestimação do gasto com bene-
fícios previdenciários nas projeções do governo 
e, portanto, do déficit da Previdência.

No modelo há mais um uso in-
correto dos dados para rea-

lizar projeções até 2060. 
As variáveis do mercado 

de trabalho são calcula-
das com base nos da-
dos da Pnad de 2014. 
Para essas variáveis, 
com exceção da taxa 
de participação (PEA/

população), foi adotada 
a hipótese de que elas se 

mantêm constantes ao lon-
go do tempo e iguais àquelas 

observadas em 2014. A taxa de 
ocupação (pop. ocupada/PEA), taxa de ur-

banização e taxa de cobertura contributiva 
(pop. de contribuintes/pop. ocupada), por 
exemplo, são mantidas no mesmo nível de 
2014 para todos os anos projetados até 2060. 
Isso significa que as variáveis do modelo que 
influenciariam a receita previdenciária estão 
subestimadas, porque a arrecadação de con-
tribuições independe da dinâmica que pos-
sa vir a ocorrer no mercado de trabalho no 
que diz respeito à taxa de formalização, pro-
dutividade do trabalho, evolução do salário 
médio e nível de ocupação. Variáveis são to-
madas como constantes, o que é uma grave 
inconsistência que retira qualquer credibili-
dade do modelo atuarial do governo.

Variáveis são 

tomadas como 

constantes, o que é 

uma grave inconsistência 

que retira qualquer 

credibilidade do modelo 

atuarial do governo.
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Há um ponto metodológico importante que 
é totalmente desconsiderado pelo modelo. 
Ao se mudar as regras de aposentadorias 
e pensões, os dados históricos disponíveis 
hoje já não serão válidos, sem os devidos 
ajustes, correções, para avaliar os efeitos da 
PEC sobre a receita e despesa da Previdên-
cia Social. Quais foram as suposições formu-
ladas e como seus efeitos foram calculados? 
Por exemplo, qual a probabilidade de uma 
mulher se aposentar aos 62 anos tendo con-
tribuído por 25 anos, segundo a nova regra? 
Como é recalculado o fluxo de aposentado-
rias sob esta nova hipótese? Qual a probabi-
lidade de uma mulher de 42 anos, que traba-
lha no campo, receber pensão, e qual seria 
o valor da pensão se a cônjuge tiver três de-
pendentes? Não existem séries históricas de 
dados disponíveis que permitam chegar ao 
valor das probabilidades desses dois eventos 
citados. Há várias situações que não podem 
ser cientificamente calculadas sem dados 
disponíveis, e este é o caso especial da popu-
lação rural, para a qual não há dados sobre 
contribuição previdenciária dessa popula-
ção que, pela regra hoje vigente, não precisa 
contribuir formalmente para receber o bene-
fício da aposentadoria, bastando comprovar 
15 anos de tempo de serviço. Para se calcular 
as probabilidades seria necessário construir 
hipóteses teóricas e depois fazer extrapola-
ções. Entretanto, o modelo atuarial apresen-
tado pelo governo não demonstra nenhuma 
forma de simulação sobre esse tema.

ADCPII: Muitos dos que se opõem à Refor-
ma da Previdência apontam a necessida-
de de uma reforma da receita do Estado. 
Quais os pontos principais de uma agenda 
para essa reforma? 

DLG: Os principais pontos de uma reforma 
da Previdência pelo lado da receita são: a 
retirada, pelo menos parcial, das desonera-
ções de receitas da Seguridade Social que 
representaram, em 2015, R$157,6 bilhões; 
fazer um efetivo combate à sonegação, que 
atingiu R$103,7 bilhões das receitas de con-
tribuições previdenciárias em 2015; realizar a 

cobrança da dívida ativa previdenciária que 
alcançou, em 2015, o patamar de R$350,7 bi-
lhões; criar novas fontes de receitas como o 
retorno da tributação do Imposto de Renda 
sobre a distribuição de lucros e do Imposto 
de Renda de remessas ao exterior; fazer a 
regulamentação do Imposto sobre Grandes 
Fortunas; aumentar a tributação sobre ati-
vos financeiros e sobre heranças e doações; 
usar a tributação com o Imposto de Renda e 
o IOF sobre os ganhos dos estrangeiros com 
títulos da dívida interna; mas, sobretudo, fa-
zer uma política macroeconômica que leve à 
elevação da taxa de emprego, do salário mé-
dio e da formalização do emprego.

ADCPII: Aprovado o texto atual da Refor-
ma da Previdência, como ficará a aposen-
tadoria dos docentes federais de acordo 
com os diferentes anos de ingresso no 
serviço público?

DLG: Até onde entendi a redação que foi 
aprovada como versão final pela Comissão 
Especial de Previdência da Câmara dos De-
putados, os professores do setor privado 
(RGPS), que comprovarem exclusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensi-
no fundamental e médio, os requisitos de 
idade e de tempo de contribuição serão de 
48 anos de idade e 25 anos de contribuição 
para mulheres, e 50 anos de idade e 30 anos 
de contribuição para homens; mas, haverá o 
acréscimo de um ano de idade a cada dois 
anos, até atingir a idade de 60 anos para am-
bos os sexos.

Para professor do setor público (RPPS), que 
comprovarem exclusivamente tempo de 
exercício das funções de magistério na edu-
cação infantil e no ensino fundamental e mé-
dio, os requisitos de idade e de tempo de 
contribuição serão de 50 anos de idade e 25 
de contribuição para mulheres, e 55 anos de 
idade e 30 anos de contribuição, para ho-
mem; mas haverá o acréscimo de um ano de 
idade a cada dois anos, até atingir a idade de 
60 anos para ambos os sexos. 
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DEMOCRACIA, ÀS VEZES RUIM COM ELA. 
SEMPRE PIOR SEM ELA

Cid Benjamin
Jornalista e professor. Editor-chefe da revista Socialismo e Liberdade, 

da Fundação Lauro Campos, do PSol.

CID DE QUEIROZ BENJAMIN 
é professor, jornalista e político. 
Pernambucano e autor de vários li-
vros, participou ativamente de mo-
vimentos contra a ditadura militar 
(1964-1985), sendo preso e tortura-
do por isso.

Hoje, aos 69 anos de idade, 
sua atuação profissional, narrada 
em dezenas de crônicas, está visce-
ralmente ligada “à necessidade de 
travar o bom combate imposto pe-
los desafios da hora”1 (Reis, 2016).

Os “desafios da hora”, no Brasil 
e no mundo, são muitos. Escolhemos dentre tantos, aquele que no atual contexto avaliamos 
como o mais urgente: a forma como vem sendo significada DEMOCRACIA. 

Não há quem discorde de ser essa a forma ideal de regime político, arriscando afirmar 
que mesmo o mais autoritário dos gestores não admitiria o contrário. Desconfiamos, por-
tanto, da forma como se vem naturalizando “ser democrático”.  Buscar sua origem na Grécia 
Antiga, ou recorrer ao seu significado dicionarizado, não dá conta dos desafios que enfren-
tamos hoje. Na busca pelo fechamento de uma significação para DEMOCRACIA, há quem 
aposte no fim da democracia representativa e sua substituição pela democracia participati-
va; há aqueles que apostam na extinção do Estado e na sua substituição pela autogestão; há, 
por ironia, os que acham que a democracia é perfeita quando “o poder está em suas mãos”. 
Entendemos que é na tentativa de um fechamento dessa significação – sempre adiada – que 
resgatamos o político em cada um de nós.  É nas diferenças de significação, traduzidas em 
práticas, que podemos encontrar, de forma contextual sempre, algum tipo de consenso efê-
mero, porque, felizmente, estamos fadados a diferir e a conviver com a diferença.

Nessa perspectiva de pensar o político, pedimos a Cid Benjamin que dividisse conos-
co suas análises, avaliações e propostas de ação a fim de pensarmos sobre esse “desafio da 
hora”.  A leitura de seu texto é um convite ao debate, passo primeiro de uma boa luta.

1 REIS, Daniel Aarão. Em tempos de intolerância, Cid Benjamin se vale de argumentos. Folha de São Paulo, set. 
2016. Disponível em http://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2016/09/1809633-em-tempos-de-intolerancia-cid
-benjamin-se-vale-de-argumentos.shtml. Acesso em 3 de julho de 2017.
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I. FORA DA POLÍTICA                                    
NÃO HÁ SALVAÇÃO

Um dos piores legados dos últimos 
tempos no cenário brasileiro foi a desmora-
lização da atividade política. Muito pior do 
que a corrupção sistêmica, que atravessa a 
vida pública no país e veio à tona em níveis 
antes insuspeitados, é o fortalecimento da 
ideia de que política é coisa suja e que to-
dos os políticos são ladrões, só voltados para 
seus próprios interesses.

Mesmo que haja razões para que se cri-
tique grande parte dos chamados homens 
públicos e se desconfie deles, deve ser dito 
que é injusta a generalização que põe os 
políticos, todos, no mesmo balaio. Há, en-
tre eles, pessoas com espírito público, e que 
agem pensando no bem da coletividade.

Outra coisa: a percepção de que a po-
lítica é, por excelência, o espaço para a prá-
tica da corrupção, não corresponde à verda-
de. Ao contrário: ela pode ser uma das mais 
nobres atividades humanas, se exercida com 
espírito público.

Há, ainda, mais um fator a considerar: 
queiramos ou não, a política influenciará as 
nossas vidas. Ela é inerente às sociedades 
humanas. Não se pode pensar num país sem 
política. Imaginemos uma sociedade sem 
regras de convivência estabelecidas. Seria o 
caos. Um simples acidente de trânsito, ou o 
vazamento de água de um apartamento para 
outro seria resolvido (seria?) no muque, na 
violência. Viveríamos num clima de faroeste, 
no qual a lei do mais forte prevaleceria.

E quais são as regras de convivência 
numa sociedade? Ora, as leis. Elas afirmarão 
os direitos dos cidadãos e dirão o que é proi-
bido, fixando também as penalidades para 
quem descumprir as leis.

E de onde as leis surgirão? Serão apro-
vadas por pessoas eleitas para compor o 
Poder Legislativo (os parlamentares). De-
pendendo do assunto, quem o regula é uma 
lei federal (elaborada por senadores e de-
putados federais), uma lei estadual (elabo-
rada por deputados estaduais) ou uma lei 
municipal (elaborada por vereadores). Esses 

parlamentares são eleitos. Se muitos são vi-
garistas, é preciso que se diga: alguém votou 
neles e os pôs nos lugares que ocupam.

Por isso, quem diz que não vai perder 
tempo com a política e com os políticos nada 
tem de esperto. Pelo contrário. Ao se alienar 
e abrir mão de exercer influência sobre as 
coisas que o cercam, deixa o caminho ainda 
mais livre para vigaristas que estão na políti-
ca para levar vantagem. Esses alienados não 
vão se interessar em influir na elaboração 
e na aplicação das leis e nem se preocupar 
em escolher quem vai governar e manter os 
serviços públicos funcionando. São supostos 
espertos, mas agem como a avestruz que, 
diante de uma situação adversa, enfia a ca-
beça na areia.

O Judiciário, por sua vez, é acionado 
para julgar o descumprimento das leis, ga-
rantir direitos e estipular punições para os 
infratores, sempre nos limites legais.

E o Poder Executivo governa. Nos dife-
rentes níveis: federal (o presidente da Repú-
blica), estadual (o governador) e municipal 
(o prefeito). Tal como no Legislativo, os de-
tentores dos cargos executivos são também 
eleitos. Se em muitos casos são ruins, não ca-
íram do céu. Alguém os pôs lá.

É verdade que as eleições têm que ser 
aperfeiçoadas. É preciso eliminar ao máximo 
a influência do poder econômico. É preciso 
fazer com que a disputa se dê entre propos-
tas e ideias. É preciso criar mais mecanismos 
para que os eleitores se informem correta-
mente e exerçam controle sobre os eleitos. 
É preciso que a mídia – em especial a eletrô-
nica, que funciona em regime de concessão 
outorgada pelo poder público – informe, de 
maneira honesta e não funcione como parti-
do político, turbinando certas candidaturas, 
em detrimento de outras.

Mas estamos falando, aqui, do aperfeiço-
amento da democracia, não de sua negação.

A profusão de escândalos revelados 
nos últimos anos levou a um desgaste da po-
lítica e, de roldão, a um desgaste da demo-
cracia. Esse desgaste é até mais prejudicial à 
sociedade do que o desvio de recursos que 
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poderiam ter sido usados em saúde ou em 
educação. Ao desgastarem a política causam 
sérios danos.

O desgaste da política levou também a 
que figuras caricatas, como o deputado Bol-
sonaro, um autêntico bufão, conquistassem 
adeptos defendendo a volta da ditadura mi-
litar e homenageando torturadores. Supos-
tamente, a lei do cão e o rigor de um regime 
autoritário propiciariam a diminuição da rou-
balheira e poriam um freio à criminalidade. 
Como se na ditadura não tivesse havido cor-
rupção... Havia, e muita. Só que a censura não 
permitia a divulgação dos crimes envolven-
do políticos ou mandatários ligados ao regi-
me, fossem eles civis ou militares. Basta ver o 
quanto custou a ponte Rio-Niterói e comparar 
esse valor com o orçado inicialmente.

O crescimento das empreiteiras – que 
estão entre as principais corruptoras no Bra-
sil – se deu de forma vertiginosa na ditadura. 
E, que ninguém se engane: durante o regime 
militar, tanto quanto agora, elas corrompe-
ram quem estava próximo ao poder. A prá-
tica de suborno para conseguir burlar licita-
ções de obras públicas ou para obter as mais 
diversas vantagens na máquina pública não 
é coisa recente.

Aqueles que, diante da corrupção ou 
de políticos despreocupados com os interes-
ses do povo, imaginam que um “salvador da 
pátria” ou um “justiceiro” poderia ser uma 
solução estão enganados. Quem os escolhe-
ria? Quem garantiria que, uma vez no poder, 
não iriam se degenerar e se transformar em 
déspotas?

II. LEGALIDADE E LEGITIMIDADE SÃO 
COISAS DIFERENTES

A defesa da democracia e da mudan-
ça de leis injustas não quer dizer que toda 
luta por mudanças deve se dar, necessaria-
mente, só nos marcos legais. Não custa lem-
brar que a escravidão já foi legal no Brasil. 
No entanto, os escravos se rebelavam e lu-
tavam contra ela. Estavam certos. Eram aju-
dados, muitas vezes, por pessoas livres que 
combatiam a escravidão. Essa conduta era, 

também, elogiável, embora se chocasse com 
as leis vigentes.

Da mesma forma, na África do Sul do 
apartheid a discriminação aos negros esta-
va nas leis. Uma forma de lutar contra essa 
odiosa injustiça era desrespeitá-las.

Na ditadura militar brasileira, as greves 
de trabalhadores – um direito reconhecido 
internacionalmente – eram ilegais. No en-
tanto, aconteciam. E sua existência era uma 
forma de alargar os direitos democráticos.

Para que não se diga que todos esses 
exemplos aconteceram em sociedades não 
democráticas, podemos dar outros.

É sabido que a concentração da pro-
priedade da terra no Brasil é das maiores do 
mundo. E, na Constituição brasileira, é reco-
nhecido que a propriedade tem uma função 
social. No caso da terra isso é mais importan-
te ainda, pois dela vêm os alimentos. Imagi-
nemos que proprietários de terras resolvam 
não as cultivar ou não as usar para a pecuá-
ria? De onde viriam os alimentos para a po-
pulação. Por isso, é inaceitável que quem te-
nha terras as mantenha improdutivas.

Mas ocupações de terra são considera-
das ilegais. Apesar disso, são feitas, e devem 
ser feitas mesmo, pois ajudam na luta pela 
democratização da terra. Ocupações muitas 
vezes atropelam as leis vigentes, mas contri-
buem para a maior democratização da socie-
dade. Devem ser apoiadas.

Outro exemplo. Muitas vezes autorida-
des tentam proibir manifestações políticas 
e atos de protesto, alegando que deve ser 
pedida permissão para a sua realização. Ora, 
muitas vezes esses protestos são realizados 
para criticar os governantes ou denunciar 
suas políticas. Era o que faltava que fosse ne-
cessário o criticado dar permissão para tal. 
Por isso, o movimento democrático ignora 
essa determinação legal, mas ilegítima, e faz 
as manifestações assim mesmo. Com razão.

Vê-se, então, que a legitimidade de uma 
luta ou de uma forma de luta é essencial e 
deve ser levada em conta. Até mais do que a 
sua legalidade estrita, porque as leis mudam a 
cada tempo e muitas delas são injustas.
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Ou alguém defenderia que se devesse 
respeitar a escravidão ou o apartheid en-
quanto eles não fossem abolidos?

Uma luta legítima deve ser apoiada 
sempre. Se será ou não travada num deter-
minado momento, mesmo contrariando uma 
lei vigente, é questão de avaliação política, 
de se considerar quando ela faz ou não a de-
mocracia avançar.

Em síntese, a experiência mostra que, 
muitas vezes, na luta pela democracia se for-
ça o alargamento de seus espaços, mesmo 
que, eventualmente, seja ferida a legalidade 
vigente.

Democracia e legitimidade são mais 
importantes do que legalidade estrita.

É bom ter isso sempre presente.

III. A EXCLUSÃO SOCIAL É INIMIGA         
DA DEMOCRACIA

De um lado, a democracia propicia me-
lhores condições para que se lute e se consi-
ga maior justiça social. De outro, a exclusão 
social afeta seriamente a democracia. A mul-
tidão de excluídos e desinformados, muitos 
deles vivendo em condições sub-humanas, 
tem muito menos possibilidade de exercer 
sua cidadania do que um cidadão informa-
do, alimentado, com trabalho e moradia re-
gular. Em sã consciência, ninguém negaria 
que, embora a Constituição diga que todos 
são iguais perante as leis e que não há cida-
dãos com mais direitos que outros, as possi-
bilidades de influência de um endinheirado 
são muito maiores do que as de um cidadão 
comum. O que dirá do que as de um mora-
dor de rua.

O Brasil é um exemplo claro confir-
mando que, para haver democracia plena, 
não basta a realização de eleições regulares 
– mesmo que elas sejam necessárias. Ainda 
hoje vivemos as consequências da escravi-
dão, eliminada há mais de 120 anos, sem que 
isso fosse acompanhado de uma democrati-
zação profunda da sociedade. Depois de li-
bertados, os escravos ficaram aos deus-dará, 
com poucas possibilidades de se inserir no 

mercado de trabalho, pois não houve a pre-
ocupação de dar-lhes qualificação profissio-
nal, nem foi feita uma reforma agrária, de-
mocratizando a posse da terra e propiciando 
oportunidades de trabalho. Assim, os ex-es-
cravos não foram absorvidos pelo mercado 
de trabalho. Essa situação se estendeu ao 
longo de mais de um século.

Isso agravou as misérias que o capita-
lismo, em si, traz, e que aparecem amplifica-
das em países periféricos, como o Brasil.

Até hoje, os descendentes de escravos 
– negros ou mestiços – que formam a grande 
maioria dos pobres no país vivem em condi-
ções precárias. A eles se somam nordestinos 
pobres e descendentes de índios. A desigual-
dade social é a maior chaga que tem o nosso 
país. Como não poderia deixar de ser, isso 
afeta a democracia. Ela não pode ser plena 
se os cidadãos são desiguais na sua vida real.

Assim, parte integrante da luta pela de-
mocracia é a luta contra a exclusão social e 
contra as desigualdades. A compreensão des-
sa questão faz a principal diferença entre os 
democratas e os chamados liberais, com esses 
últimos mais preocupados com as aparências 
do que com o conteúdo dos problemas.

Para um liberal, se há eleição e o calen-
dário eleitoral é respeitado, estamos numa 
democracia plena. Não importa que o poder 
econômico dê as cartas. Não importa que 
parcela importante do povo viva na miséria 
lutando hoje, da forma possível, para ter um 
prato de comida amanhã. Não importa que 
muitos eleitores tenham pouquíssimas con-
dições de se informar e exigir seus direitos.

O liberal é uma espécie de “democra-
ta” (assim mesmo, entre aspas) de punhos 
de renda. No fundo, está se lixando para as 
condições de vida do povo e para o exercício 
real da democracia.

IV. ORIGEM E SIGNIFICADO                         
DAS EXPRESSÕES DIREITA E ESQUERDA

Tratamos acima das diferenças entre os 
democratas e os liberais. Outra questão que 
vale a pena abordar são os conceitos de es-
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querda e direita. Eles datam de mais de 200 
anos e estão até hoje presentes no debate po-
lítico. Mais: enquanto as desigualdades sociais 
existirem, continuarão presentes e atuais.

Esses dois conceitos surgiram quando 
da Revolução Francesa que, em 1789, pôs fim 
ao feudalismo. Uma vez derrubada a nobre-
za, surgiram divergências no lado dos apoia-
dores da revolução, que eram republicanos, 
e entre esses e os defensores de uma mo-
narquia constitucional. Essas divergências se 
manifestaram no interior da Assembleia Na-
cional que organizava o novo poder.

De um lado, tomavam assento os que de-
sejavam limitar as reformas e as mudanças da 
revolução. Eles almejavam uma estabilização 
do quadro político e social e a normalização o 
quanto antes do quadro político e social.

Mas havia também representantes das 
camadas populares, que defendiam a repú-
blica e queriam avançar na implementação 
de medidas que diminuíssem as diferenças 
sociais e aumentassem os espaços democrá-
ticos para o povo.

Na Assembleia, os primeiros costuma-
vam sentar-se à direita; seus adversários ocu-
pavam os lugares à esquerda.

As duas expressões – direita e esquer-
da – incorporaram-se ao vocabulário políti-
co, ganhando um significado político univer-
sal ao longo dos séculos subsequentes.

A partir, então, dessa experiência da Re-
volução Francesa, diz-se, numa definição sim-
plificada, que quem é de esquerda pretende 
a redução ou a eliminação das desigualdades 
sociais; enquanto quem é de direita pretende 
conservar o status quo (caso dos conservado-
res) ou mesmo retroceder, retirando direitos 
políticos e sociais já conquistados e aprofun-
dando ainda mais as diferenças na sociedade 
(caso dos reacionários).

De tempos em tempos surge quem 
diga que direita e esquerda são expressões 
superadas, que são coisa do passado. E que a 
Humanidade chegou a uma espécie de “fim 
da história”. Nada mais falso.

Invariavelmente, quem diz isso é de di-
reita. Com essas palavras, pretende congelar 

a luta de classes e manter a situação vigente. 
E tem o objetivo claro de intimidar os seg-
mentos de esquerda e impedir o prossegui-
mento do debate sobre a superação das de-
sigualdades sociais e os caminhos para tal.

São reacionários ou, na melhor das hi-
póteses, conservadores.

Enquanto houver desigualdades sociais 
haverá quem queira combatê-las (as pessoas 
de esquerda) e quem queira conservá-las (as 
pessoas de direita).

O resto é conversa fiada.

V. ESQUERDA E DIREITA                      
HOJE NO BRASIL

Dentro da definição geral de quem é de 
esquerda e quem é de direita, esboçada acima, 
é preciso atentar para o fato de que há diferen-
ças tanto num lado como em outro. Os liberais 
e os fascistas são, ambos de direita, mas não 
iguais politicamente. Da mesma forma, há cor-
rentes distintas que podem ser, ambas, de es-
querda. Guardados aqueles parâmetros gerais, 
dependendo do momento e do lugar, uma ou 
outra questão ganha maior destaque.

No caso do Brasil hoje, por exemplo, 
se o repúdio ao governo golpista, corrupto 
e reacionário de Michel Temer, por si só, não 
torna alguém “de esquerda”, pode-se dizer, 
sem medo de errar, que quem o apoia é “de 
direita”.

O governo Michel Temer tem o centro 
de suas ações na retirada de direitos dos tra-
balhadores e na promoção de retrocessos 
políticos e sociais. Suas três medidas mais 
importantes não são sequer conservadoras, 
são reacionárias. Retiram direitos estabeleci-
dos há décadas e fazem o Brasil retroceder 
quase um século, aos tempos da chamada 
República Velha, de antes da Revolução de 
30 e da Era Vargas. Elas são:

a) A PEC 55

A proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) 55, já aprovada, estabelece o congela-
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mento dos gastos públicos em investimentos 
sociais por 20 anos. Ora, os serviços públicos 
no país são muito precários. As áreas de saú-
de, educação, segurança, entre outras, têm 
atendimento extremamente deficiente. En-
quanto isso, cresce a população. Congelar os 
investimentos públicos por 20 anos nessas 
áreas significa tornar ainda mais precários os 
serviços públicos. É o que vai acontecer.

Quem depende dos serviços públicos, 
em sua maioria, são os mais pobres, os que 
não podem matricular os filhos numa escola 
particular e não podem pagar um plano de 
saúde. Muito menos ter segurança privada, 
como é o caso de alguns ricaços.

b) A contrarreforma trabalhista

A segunda proposta central de Mi-
chel Temer, que está em vias de ser aprova-
da, simplesmente torna sem efeito pontos 
fundamentais da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). Entre mil e um ataques aos 
direitos dos trabalhadores, estabelece, por 
exemplo, que os acordos podem se sobre-
por à lei. Isso significa que os trabalhadores 
poderão abrir mão de direitos garantidos na 
legislação trabalhista. Mesmo que isso se dê 
por terem sido pressionados a fazê-lo.

A lei que garante os direitos trabalhistas 
nunca impediu a negociação. Só estabelece 
que esta se dá a partir de direitos já garanti-
dos. A negociação é daí para melhor. Faz isso 
por reconhecer que o trabalhador é a parte 
mais fraca na negociação e precisa ser pro-
tegido contra chantagens do empregador. 
Assim, um acordo no qual os trabalhadores 
aceitem abrir mão das férias ou do décimo-
terceiro salário, por exemplo, não é reconhe-
cido pela Justiça do Trabalho, caso o trabalha-
dor depois recorra a ela. A Justiça considera 
que quando alguém abre mão de direitos faz 
isso para garantir o emprego. E o protege.

Se for aprovada a contrarreforma de 
Michel Temer, pressionados, muitos traba-
lhadores aceitarão abrir mão de direitos 
consolidados em troca da manutenção dos 
empregos. Na prática isso significa um re-
trocesso a um período anterior à Era Vargas, 

quando não havia legislação trabalhista e os 
acordos se davam de forma semelhante ao 
que um assaltado tenta estabelecer com um 
ladrão armado, pedindo que este leve sua 
carteira, mas deixe os documentos.

c) Contrarreforma da Previdência

A terceira proposta, no rol das maiores 
maldades contra os trabalhadores propostas 
pelo golpista Michel Temer, é a contrarrefor-
ma da Previdência. A justificativa para a sua 
necessidade é mentirosa. Vamos recordar 
um pouco de história.

Uma das medidas positivas da Consti-
tuição de 1988 foi estender o direito à apo-
sentadoria aos trabalhadores rurais. Muitos 
deles não tinham uma relação de trabalho 
formalizada, não tinham contribuído para 
a Previdência. Mas não por culpa deles. Ao 
contrário, eram vítimas de uma sociedade in-
justa e desigual.

Ao incorporá-los à Previdência, o que 
gerou mais custos com pensões e aposenta-
dorias, a Constituinte criou novas fontes de 
receita para equilibrar suas contas. Instituiu 
a Contribuição sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
das empresas e a Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (Cofins). De-
terminou, ainda, que uma parcela dos recur-
sos auferidos com as loterias em geral fosse 
usada para também financiar a Previdência. 
Com isso, o sistema ficou equilibrado, mes-
mo com as novas despesas, decorrentes da 
incorporação dos trabalhadores rurais.

Michel Temer, porém, acena com um 
suposto rombo na Previdência. Como? Usa 
nos cálculos apenas as contribuições de pa-
trões e empregados, descartando as novas 
receitas previstas na Constituição. Mas como 
entre as despesas estão aquelas com os tra-
balhadores rurais, aparece um déficit.

A bem da verdade, deve ser dito que 
Lula, logo que começou o primeiro mandato, 
e Dilma, posteriormente, fizeram o mesmo, 
ainda que com propostas de contrarreformas 
da Previdência menos drásticas.

Baseado nessa fraude, Temer está en-
fiando pela goela dos trabalhadores uma du-
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ríssima reforma, que, entre outras maldades, 
dificulta ao máximo a aposentadoria, atrasa 
a concessão dos benefícios e deixa de fora 
do sistema a maior parte dos trabalhadores 
informais (que são quase a metade da po-
pulação economicamente ativa) ao exigir a 
comprovação de que contribuíram para a 
Previdência.

Quem apoia essas medidas pode ser clas-
sificado, sem chance de erro, como de direita.

Mas há outras medidas cuja defesa, no 
Brasil, poderia caracterizar quem é de es-
querda. Elas são, entre outras:

a) 	 A reforma agrária, para democratizar o 
acesso à terra.

b) 	 Uma reforma política que restrinja a in-
fluência do poder econômico nos pro-
cessos eleitorais e torne mais genuína a 
representação popular.

c) 	 Uma reforma tributária que faça com 
que caia sobre os mais ricos a maior 
carga de impostos.

d) 	 O combate ao monopólio nos meios de 
comunicação eletrônicos, garantindo 
que concessões de rádios e TVs sejam 
distribuídas de forma democrática e uti-
lizadas dentro dos parâmetros previs-
tos na Constituição.

e) 	 Uma política econômica que deixe de 
privilegiar o sistema financeiro e os 
rentistas (especuladores que auferem 
lucros pornográficos em aplicações 
nos títulos do governo) e baixe os juros 
de forma drástica.

VI. REFORMA POLÍTICA,                              
UMA NECESSIDADE. PROPOSTAS

As regras que regem a disputa política 
no Brasil têm que ser reformuladas. Isso é um 
consenso que perpassa todas as correntes de 
opinião. Assim, o reconhecimento da neces-
sidade de uma reforma política é unânime. A 
questão é: que reforma política?

Quando se vai ao concreto, as propos-
tas variam da água para o vinho. E, é preciso 

que se diga, muitas delas estão marcadas pela 
tentativa de se buscar favorecer A, B ou C.

As sugestões que faço, rapidamente, 
neste texto, são marcadas pela tentativa de 
radicalização do espírito republicano e do 
fortalecimento da democracia. Não foram 
pensadas para auxiliar uma ou outra corren-
te política. Têm como objetivo fazer com que 
seja representada na institucionalidade, da 
forma mais fiel possível, a vontade dos elei-
tores, dar o máximo de informações aos cida-
dãos e reduzir, também ao máximo, o peso do 
poder econômico nas eleições. Aqui vão elas.

a) Sobre financiamento de campanhas

Não é preciso gastar latim para mostrar 
o descomunal peso do poder econômico nas 
eleições brasileiras. Baratear as eleições é es-
sencial para a democracia.

O fato de as campanhas serem caras 
não explica nem justifica a corrupção de vá-
rios políticos, mas é um dos elementos que 
está na origem dela. Claro que há os políti-
cos que roubam porque querem mesmo é 
enriquecer. No entanto, há também os que, 
ao praticarem atos de corrupção, buscam re-
cursos para as campanhas.

Mas, além de diminuir a corrupção, o 
barateamento das campanhas as tornaria 
mais democráticas, fazendo com que um ci-
dadão comum, sem acesso a grandes recur-
sos financeiros pudesse concorrer em mais 
condições de equilíbrio.

O fim das doações de empresas para 
partidos e candidatos foi um passo impor-
tante para moralizar as campanhas. Mas é, 
ainda, muito pouco. E, aqui, é preciso aten-
ção. Esse Congresso corrupto já fala em res-
tabelecê-las. Além disso, para compensar as 

n n n

Baratear as eleições 
é essencial para a 

democracia.
n n n
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perdas que tiveram com o fim do financia-
mento empresarial, os parlamentares têm 
aumentado sucessivamente o Fundo Parti-
dário – dinheiro público doado aos partidos.

Segundo a Folha de S. Paulo (2/4/2017), a 
Câmara de Deputados se prepara para apro-
var um aumento para R$ 3,9 bilhões, que se-
riam distribuídos entre os partidos, caben-
do grande parte às legendas com bancadas 
maiores.

É um valor quase obsceno. É preciso 
não só barrar essa barbaridade, como ir além.

Os partidos não devem receber di-
nheiro público. Suas atividades, aí incluídas 
as campanhas eleitorais, devem ser banca-
das por doações de pessoas físicas, filiadas 
e simpatizantes. E num limite relativamente 
pequeno, tipo um ou dois salários-mínimos 
ao mês, devidamente declarados à Receita 
Federal, para evitar que doações de milioná-
rios desequilibrem a disputa.

É até razoável que não se acabe da noi-
te para o dia o Fundo Partidário, para dar 
condições a que os partidos se adaptem à 
nova situação. Assim, ele poderia ser extin-
to em, por exemplo, cinco anos, perdendo 
a cada ano 20% de seu valor. Mas é preciso 
acabar com ele. Isso é indiscutível.

Há uns dez anos, quando comecei a de-
fender essa proposta – que hoje é encampa-
da por mais gente – ouvi alegações do tipo: 
“isso inviabilizaria a política”. Minha resposta 
era: “mas quero mesmo inviabilizar a política 
nos moldes em que ela é exercida”.

Se os partidos forem obrigados a bus-
car contribuições individuais de filiados e 
simpatizantes, serão obrigados a uma trans-
formação radical, aproximando-se da cidada-
nia. E as campanhas serão financiadas pelos 
cidadãos e apoiadas pelo trabalho cidadão, 
fugindo das atuais superproduções.

b) Sobre presidencialismo e parlamenta-
rismo

No presidencialismo, o chefe de Esta-
do, o presidente, é também o chefe do go-
verno. Acumula as duas funções. Representa 

o país externamente, é o comandante supre-
mo das Forças Armadas e também dirige o 
Poder Executivo.

Já no parlamentarismo, há uma divisão 
dessas funções: o presidente (ou o rei, no 
caso de uma monarquia parlamentarista) é o 
chefe de Estado, mas o primeiro-ministro, in-
dicado pelo parlamento, o chefe de governo. 
E, da mesma forma como indica o primeiro-
ministro, o parlamento pode destituí-lo.

Há, claro, nuances em cada um desses 
sistemas, dependendo do país. Mas em li-
nhas gerais as diferenças são essas.

Por que é melhor o presidencialismo? 
Porque, nele, o povo elege diretamente 
quem vai governar. E numa eleição presiden-
cial, muito mais do que nas eleições para de-
putados ou senadores, as grandes questões 
nacionais entram no debate, de norte a sul. 
Aliás, as eleições para presidente são o mo-
mento em que todo o país, de uma forma 
ou de outra, discute política e toma contato 
com as propostas para as grandes questões 
nacionais. Por isso, elas são muito mais po-
litizadas do que as eleições para o Legislati-
vo, nas quais, frequentemente, o voto é dado 
para um conhecido ou para alguém indicado 
por ele, ou ainda de outra forma mais despo-
litizada.

Não por acaso, o Congresso é, historica-
mente, mais à direita do que o Poder Execu-
tivo. Por isso, o presidencialismo é mais de-
mocrático e, num país como o Brasil, permite 
a eleição de governantes mais progressistas.

c) O funcionamento do Congresso

O Congresso no Brasil é bicameral, fun-
ciona com Câmara e Senado. A Câmara, com 
513 deputados, supostamente representaria 
os eleitores brasileiros, e o Senado, os esta-
dos. Assim, na primeira há um número de 
deputados que seria proporcional ao eleito-
rado do estado em que foram eleitos. Já o 
Senado tem três representantes por estado, 
seja qual for ele.

A proporcionalidade da representação 
na Câmara, porém, é distorcida, pois há um 

MIOLO Educacao em pauta 5 Edicao.indd   15 22/09/2017   09:55:02



16

D
EM

O
C

R
A

C
IA

ed
u

ca
çã

o
 e

m
 p

au
ta

	
A

N
O

 IV
  N

º
1

A
g

o/
20

17

máximo de 70 e um mínimo de oito deputa-
dos por estado. Assim, São Paulo, que elege-
ria mais deputados se fosse levada em conta 
a proporcionalidade estrita, fica com 70. Já 11 
estados, que teriam menos de oito deputados, 
têm a sua representação aumentada para oito. 
Isso distorce inteiramente a proporcionalidade 
naquela casa em que o eleitorado deveria es-
tar representado de forma equilibrada.

No Senado a distorção é ainda maior, 
pois todos os estados têm direito a três re-
presentantes. Dessa forma, São Paulo, Minas 
Gerais ou Rio de Janeiro são igualados a es-
tados com uma população mínima. Isso tudo 
leva a uma super-representação dos estados 
menores.

Uma alternativa para uma representa-
ção mais equilibrada seria acabar com o Se-
nado, optando-se por um parlamento unica-
meral, como em muitos países. Caso, porém, 
o Senado seja mantido, não deveria funcio-
nar como casa revisora do que é aprovado 
na Câmara, como acontece hoje, mas tratar 
apenas do que se refira à Federação.

No caso da Câmara, não há justificativa 
para as regras que distorcem a proporciona-
lidade estrita. É preciso mudar isso.

d) Eleições de parlamentares e majoritá-
rias. Partidos

Deputados e vereadores são atualmen-
te eleitos no sistema proporcional. Nele, cada 
partido apresenta a sua lista de candidatos e, 
totalizados os votos, se um partido recebe (na 
soma de seus candidatos mais os votos dados 
unicamente em sua legenda) 20% dos votos, 
por hipótese, terá direito a preencher o mes-
mo percentual de cadeiras em disputa. São 
eleitos, então, os candidatos mais votados. É 
um sistema melhor do que outras alternativas 
que têm sido propostas, pois expressa no nú-
mero de eleitos a quantidade de votos dados 
a cada proposta partidária.

As alternativas que, no atual debate, 
têm sido apresentadas ao voto proporcional, 
são o voto distrital, o distrital-misto e um tal 
“distritão”.

No distrital, a unidade territorial (o es-
tado, no caso de eleição para deputados, ou 
o município, no caso de eleição para vere-
adores) é dividida num número de distritos 
equivalente ao número de cadeiras em dis-
puta. Em seguida, de uma eleição majoritária 
em cada distrito sai um eleito. Esse sistema 
tem dois graves inconvenientes:

a) transforma os parlamentares em 
despachantes dos interesses do seu distrito, 
pois sua reeleição dependerá das melhorias 
que traga para ele;

b) esmaga as minorias, não lhes dan-
do representação parlamentar proporcional 
à sua influência. Imaginemos, por exemplo, 
um partido que tenha 30% do eleitorado, 
mas de forma dispersa, sem ser majoritário 
em nenhum distrito. Ele ficará sem represen-
tação parlamentar.

No voto distrital misto, metade dos par-
lamentares é eleita pelo sistema proporcional 
e metade pelo sistema distrital. Acaba tendo 
os mesmos problemas do sistema distrital, 
ainda que de forma um pouco reduzida.

O tal “distritão” é ainda pior: ignora as 
legendas partidárias, sendo eleitos os can-
didatos mais votados, independentemente 
de seus partidos. É um passo para que estes 
acabem. E os partidos, como associação de 
cidadãos para organizar propostas para a so-
ciedade e lutar em defesa delas, vão tender a 
desaparecer. É um duro golpe na democracia.

No caso do voto proporcional, ele pode 
ser individual, num dos candidatos do parti-
do, ou numa lista apresentada pelo partido, 
já pré-ordenada. Nesse último caso, os parti-
dos são fortalecidos, porque recebem dire-
tamente os votos dos eleitores. Mas sua bu-
rocracia interna ganha poderes enormes. Ao 
ordenar a lista de candidatos, praticamente 
escolhe os eleitos. No caso do voto indivi-
dual, como agora, é o eleitor quem ordena a 
lista, pois são eleitos os candidatos mais vo-
tados. Mas os partidos são diluídos e a elei-
ção se transforma numa competição interna 
a cada partido.

A melhor solução para fugir dos pro-
blemas apresentados aqui é a realização da 
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eleição dos parlamentes também em dois 
turnos: no primeiro turno o eleitor vota num 
partido. A partir do percentual obtido por 
cada partido, sabe-se quantos parlamentares 
ele elegerá. No segundo turno, cada legenda 
poderá apresentar, por exemplo, um número 
de candidatos equivalente ao dobro das va-
gas a que terá direito, e o eleitor vota num 
candidato. Assim, se combinam as vantagens 
do voto em lista com as do voto nominal.

Ainda sobre as eleições de parlamen-
tares, se é adotado o sistema proporcional, 
devem ser proibidas as coligações, pois elas 
ferem o espírito desse sistema. Nele, o mais 
razoável é que cada legenda apresente a sua 
cara, suas propostas e seus candidatos, ele-
gendo tantos parlamentares quanto for o 
percentual obtido pelos seus votos.

Já no caso de eleições majoritárias 
(para presidente, governador, prefeito e se-
nador) devem ser permitidas as coligações, 
mas sem que o apoio de um partido ao can-
didato de outro leve consigo o tempo de TV. 
Isso é importante para se evitar a compra 
de apoios, como tem acontecido com fre-
quência. Basta ver as coligações formadas no 
Rio nas últimas eleições (Eduardo Paes, por 
exemplo, foi apoiado por 17 partidos) para 
ver que tais alianças não se dão por identi-
dade política.

Outra questão levantada quando se 
debate reforma política é a necessidade de 
se diminuir a quantidade de partidos exis-
tentes. O Brasil deve estar entre os recordis-
tas mundiais nesse quesito. São mais de 30. 
É impensável que exista tal quantidade de 
correntes políticas a serem representadas. 
É aconselhável a diminuição do número de 
partidos? Sim, mas desde que não se restrin-
ja a ampla liberdade de organização parti-
dária e sem retirar dos partidos o direito à 
representação institucional que sua votação 
lhes outorgue.

Como resolver isso? Criando-se meca-
nismos para tornar desinteressante a criação 
de legendas de aluguel. Isso é possível sem 
atropelar os partidos menores. Basta acabar 
com as coligações na eleição proporcional. 
Isso, além do fim do Fundo Partidário, acaba-

ria com os partidos de aluguel. Os atuais par-
tidos de aluguel não elegeriam parlamentares 
e não teriam moeda de troca para vender seu 
apoio a outras agremiações ou candidatos.

VII. REFORMA POLÍTICA. UMA 
NECESSIDADE. COMO REALIZÁ-LA?

Não tenhamos ilusões, os pontos su-
geridos aqui para uma reforma política não 
serão aprovados pelo atual Congresso, nem 
por outro que seja eleito dentro das atuais 
regras. Tampouco por uma Constituinte, 
caso ela seja eleita com essas regras. A pro-
posta de uma Constituinte exclusiva, eleita 
de forma mais democrática e cujos integran-
tes fiquem proibidos de se recandidatarem, 
para evitar decisões em causa própria, seria 
interessante... caso o atual Congresso a apro-
vasse – o que parece difícil.

Assim, enquanto esse quadro não mu-
dar, a melhor saída seria uma reforma polí-
tica fatiada, com o campo popular e os par-
tidos progressistas apresentando propostas 
pontuais apoiadas na opinião pública por 
meio de campanhas específicas. Elas seriam, 
depois, encaminhadas ao Congresso por 
meio de emendas populares (como aconte-
ceu no caso da proibição do financiamento 
por empresas).

É um caminho mais difícil e mais demo-
rado? Sem dúvida, mas na atual conjuntura 
e com esse atual Congresso qualquer coisa 
fora daí arrisca a piorar a situação. Melhor 
manter os pés no chão e mobilizar o povo em 
torno de propostas claras e objetivas, para 
as quais se possa angariar apoio popular e, 
depois, pressionar os parlamentares.

n n n

Melhor manter os pés no 
chão e mobilizar o povo 

em torno de propostas 
claras e objetivas. 

n n n
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AUTONOMIA PROFISSIONAL DOCENTE

Danielle de Oliveira Ribeiro 
Professora do 1º segmento do Campus São Cristóvão I

O objetivo deste trabalho é proporcio-
nar reflexões sobre a autonomia profissional 
dos docentes no atual cenário educacional. 
Para isso, retoma a história da docência e sua 
evolução até chegar à luta pela sua profis-
sionalização, bem como, à conquista de uma 
autonomia capaz de legitimar os saberes es-
pecíficos dos professores e sua habilitação 
para decidir e se responsabilizar pelas suas 
práticas na sala de aula e nos demais espa-
ços de formação docente, além de tomada 
de decisão sobre os rumos da educação na 
sociedade.

Para pensar na autonomia prof issio-
nal docente enquanto 
uma luta atual é im-
portante destacar, em 
primeiro lugar, o mo-
vimento pela busca da 
profissionalização do-
cente. Esse movimento 
surgiu a partir da déca-
da de 1980 nos Estados 
Unidos, em consequência 
do processo de univer-
sitarização que começou 
a substituir a formação 
dos professores. Desde 
o século XIX, a formação
dos professores se deu através das escolas 
normais, uma vez que o ensino público obri-
gatório se restringia às escolas primárias. 
Somente no século XX as universidades se 
transformam no espaço de formação docen-
te, embora ainda, existam escolas normais 
de ensino médio para formação de docen-
tes, para atuar nos anos iniciais da educação 
básica.

Fazendo uma retrospectiva da história 
da docência na sociedade moderna, é pos-
sível perceber que o movimento pela pro-

fissionalização é algo recente – possui cerca 
de trinta anos apenas – e apresenta avanços, 
continuidades e retrocessos que não se de-
ram de forma linear, e que apresentam va-
riações em diferentes países e em regiões 
diversas de um mesmo país, como é o caso 
no Brasil. 

Tardif (2013) afirma que a profissio-
nalização docente constitui, certamente, a 
transformação mais substancial que se faz 
necessária na educação. Segundo o autor, a 
profissionalização dos professores domina 
o discurso reformista internacional sobre o
ensino e a formação dos professores do ensi-

no básico obrigatório. 
Ele também investiga 
as origens do trabalho 
docente na modernida-
de e as lentas transfor-
mações pelas quais a 
docência passou, mos-
trando claramente que 
poucos avanços foram 
conquistados nesses 
tr inta anos. 

Um breve históri-
co da docência trazido 
por Tardif (2013) divide 
o ensino em três ida-

des, as quais auxiliam a compreensão do lu-
gar que o ensino ocupou na idade moderna 
e ocupa na contemporaneidade. São elas: a 
idade da vocação, a idade do ofício e a idade 
da profissão. No Brasil é muito clara a pre-
sença simultânea de características dessas 
diferentes fases no ensino, ainda nos dias de 
hoje, em especial, das fases da vocação e do 
ofício, o que, mais uma vez, coloca a autono-
mia profissional do professor em risco. 

Entender a idade da vocação, tendo seu 
apogeu entre os séculos XVI e XVIII, nos per-

n n n

Para pensar na autonomia 
profissional docente 

enquanto uma luta atual 
é importante destacar, 

em primeiro lugar, o 
movimento pela busca 
da profissionalização 

docente.
n n n
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mite conhecer quais significados a palavra 
profissão assumia naquele contexto, como 
se consolidaram as escolas primárias, qual 
camada da sociedade era atendida nessas 
escolas, a importância do trabalho feminino 
e qual lugar a mulher ocupava nessa socie-
dade patriarcal, para entender, inclusive, a 
desvalorização histórica dos docentes.

O ensino moderno começa a se configu-
rar no contexto da reforma protestante e da 
contrarreforma católica como uma das medi-
das dessas reformas. Surgem as primeiras es-
colas elementares, que dão lugar às escolas 
primárias, voltadas para os filhos do povo, 
e surgem os colégios modernos que futura-
mente darão origem ao ensino secundário, 
voltado para a formação das elites. Essas es-
colas primárias e os colégios modernos eram 
estabelecimentos privados que estavam sob 
a tutela da Igreja  e das comunidades locais. 
É somente no século XIX que, na maioria dos 
países europeus e nos EUA, homens e mulhe-
res leigos começaram a ensinar.

A palavra profissão tinha como signifi-
cados: exercer uma atividade em tempo inte-
gral e professar a fé. Originalmente, o ensino 
moderno era uma profissão religiosa e de 
doação integral. O pré-requisito para exercer 
essa “profissão” era ter vocação. Essa vocação 
estava associada à moralização das crianças 
para reproduzirem a fé religiosa. Aprender a 
ler, escrever e fazer contas até era uma das 
propostas dessas escolas, mas de forma bem 
incipiente. Não havia um conjunto de sabe-
res para além daqueles pregados nas igrejas. 
Permitir que as crianças aprendessem a ler a 
Bíblia estava entre as principais funções das 
escolas elementares.

A história da escola moderna é, princi-
palmente, a história da escola primária, que 
vai gradativamente se expandindo. Não ha-
via formação para exercer a docência, basta-
va o chamado, a vocação para cumprir a mis-
são, que era servir a Deus.  Além disso, muitas 
dessas mulheres trabalhavam de graça, até 
mesmo as mais necessitadas. Outras eram 
muito mal remuneradas e lecionavam até se 
casarem. Tudo isso demonstra claramente 
que pensar a autonomia docente, num con-

texto social onde a mulher não tinha autono-
mia sequer para decidir coisas ligadas a sua 
própria vida, é constatar que, na tarefa de 
ensinar, o processo acontecia mais na intui-
ção, na boa vontade, no amor pelas crianças 
do que pela apropriação de conhecimentos 
específicos que estimulassem o desenvolvi-
mento dos alunos para além de uma moral 
religiosa. 

O ensino servia aos interesses da Igre-
ja, que exercia total influência na sociedade 
da época. Enquanto os filhos do povo eram 
atendidos por mulheres sem nenhuma for-
mação, os filhos daqueles que formavam as 
elites eram instruídos por homens autodi-
datas ou profissionais liberais, os quais deti-
nham conhecimentos para além dos dogmas 
religiosos. Nesse período, já fica evidente os 
recortes de classe e de gênero: mulheres sem 
formação específica ensinavam aos filhos 
dos pobres; e homens com conhecimentos 
legitimados ensinavam aos filhos dos ricos. 
Assim, como naquela época os autodidatas 
e profissionais liberais tinham a docência 
como uma de suas ocupações; atualmente, 
em determinados cursos de ensino superior, 
algumas disciplinas são lecionadas por pro-
fissionais formados nessas mesmas áreas, e 
possuem um saber especializado daquela 
profissão, mas sem possuírem a licenciatura 
como uma habilitação em sua formação aca-
dêmica e como condição necessária para le-
cionar nas universidades.

n n n

A história da 
escola moderna é, 

principalmente, a história 
da escola primária, que 
foi gradativamente se 

expandindo. Não havia 
formação para exercer 
a docência, bastava o 
chamado, a vocação...

n n n
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Ainda hoje, existem escolas geren-
ciadas por comunidades religiosas. Muitas 
pessoas, inclusive professores, afirmam que 
para ensinar é preciso ter vocação, dando 
maior ênfase a esse traço subjetivo do que 
à própria formação profissional. Aliás, por 
todo o mundo, ainda existem mulheres que 
se tornam professoras apenas por vocação. 
Nessa perspectiva, o lugar da formação e da 
valorização dos professores no nosso sécu-
lo fica ameaçado, pois parece que para en-
sinar, sobretudo na educação infantil e nos 
anos iniciais da educa-
ção básica, basta um 
talento intuitivo, um 
perfil virtuoso, um jeito 
maternal que dê conta 
de cuidar das crianças 
e passar valores morais, 
que muito têm de res-
quícios religiosos e con-
servadores. Entretanto, 
cada dia fica mais com-
provado que a atribui-
ção do docente, em es-
pecial dos anos iniciais 
da educação básica, vai 
muito além de cuidar.

É importante des-
tacar que, já na idade 
da vocação, foram esta-
belecidas as hierarquias 
internas no trabalho mo-
derno de ensino, que 
trazem consequências até hoje e dificultam a 
profissionalização:

[...] dominação dos homens sobre as 
mulheres, dos religiosos sobre os leigos, 
dos professores do secundário (os colé-
gios) sobre os professores do primário 
(as pequenas escolas), dos professores 
das cidades sobre os professores ru-
rais, entre outras. Essas hierarquias to-
maram formas e colorações específicas 
dependendo dos países, das culturas. 
Eram frequentemente redobradas de 
hierarquias étnicas, linguísticas, cultu-

rais, entre outras, próprias a cada so-
ciedade. Enfim, a idade da vocação se 
caracteriza pela baixa autonomia das 
professoras que estavam sujeitas a vá-
rias formas de controle externas, pelos 
religiosos, pelos homens, pelos pais, 
por seus superiores, pelos que as paga-
vam, entre outros. Portanto, a proteção 
de que dispunham era fraca (TARDIF, 
2013, p. 555-556).

A idade do ofício, 
também conhecida co-
mo idade do trabalho, 
surge somente no sécu-
lo XIX, quando ocorre o 
processo de seculariza-
ção e desconfessiona-
lização das sociedades 
ocidentais. Nesse pro-
cesso, a religião come-
ça a perder sua influ-
ência imediata sobre as 
variadas esferas da vida 
social e, com a ascensão 
dos estados nacionais, 
a profissão de docente 
é, gradativamente, in-
tegrada a estruturas do 
Estado.

 Nesse contexto, 
surgem, a partir dos 
séculos XVIII e XIX, as 

primeiras redes de escolas públicas e laicas 
para o primário e, somente no século XX, 
para o ensino secundário1. Ou seja, até o 
século XX não havia ensino secundário na 
esfera pública, e somente as elites propor-
cionavam aos seus f ilhos um tipo de ensino 
mais qualif icado nos antigos colégios com 
características da modernidade. 

Somente no século XX houve a fusão 
do ensino primário e secundário e a sua 
obrigatoriedade. Com a obrigatoriedade da 
educação pública, a demanda de professo-

1 O Colégio Pedro II fundado em 1837, embora seja exceção a essa 
tendência, teve por finalidade a formação das elites para o recém-
criado Estado Brasileiro. 

n n n

O lugar da formação 
e da valorização dos 
professores no nosso 

século fica ameaçado, pois 
parece que para ensinar, 
sobretudo na educação 

infantil e nos anos iniciais 
da educação básica, basta 

um talento intuitivo, um 
perfil virtuoso, um jeito 
maternal que dê conta 

de cuidar das crianças e 
passar valores morais.

n n n
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res para ensinar nessas escolas torna-se cada 
vez maior. Com essa fusão, o ensino secun-
dário torna-se, também, obrigatório, não se 
restringindo ao atendimento das elites. Os 
professores, que antes eram intelectuais de 
classe média alta, são, pouco a pouco, subs-
tituídos por professores de menor prestígio 
social, perdem, igualmente, sua autonomia, 
formando a classe proletária e massacrada; e 
passam a desenvolver um projeto educativo 
complementar e paralelo ao da classe bur-
guesa, como nos apresenta Barbosa e Ramos 
(2012) com base em Arroyo (1986). O projeto 
educativo da elite passou à iniciativa priva-
da, que foi crescendo e se estabelecendo aos 
poucos, entrando na lógica da competição, 
da preparação para o vestibular para a forma-
ção de intelectuais e profissionais liberais.

As primeiras escolas normais surgem 
no século XIX, mas a obrigatoriedade da for-
mação só passa a existir no século XX. O foco 
da formação estava muito mais no saber en-
sinar. Então, a experiência concreta passava 
pela prática, pela imitação e pelo domínio 
das rotinas estabelecidas nas escolas pelas 
professoras experientes e o respeito às re-
gras escolares.

Aos poucos, os professores se apro-
priam de um conjunto de saberes técnicos e 
um conjunto de normas e valores. Congres-
sos de professores começam a acontecer, 
visando desvincular a moral religiosa da prá-
tica docente. Surge, também, um projeto de 
nação; e quem constrói esse imaginário so-
cial e esses novos valores são os professores.

No século XIX, os docentes adquirem 
uma relativa autonomia comparada à sua 
condição nos séculos anteriores. Quanto ao 
seu status, assumem uma imagem interme-
diária, ocupando um entrelugar, em várias 
situações: não pertencem à burguesia nem 
ao povo; têm conhecimento, mas não são in-
telectuais; não têm muito dinheiro, mas po-
dem ostentar (NÓVOA, 1999).

Neste contexto de separação da Igre-
ja e do Estado, surgem também as massas 
trabalhadoras e operárias, que estabelecem 
relações salariais com um empregador jun-

to a indústrias ou serviços públicos. Nesse 
momento, a relação dos professores com o 
trabalho deixa gradualmente de ser vocacio-
nal e se torna contratual e salarial. A desvan-
tagem das mulheres docentes em relação 
aos homens durante o século XIX, porém, é 
muito grande. Somente no século XX, após a 
segunda guerra, é que passam a ter ganhos 
salariais e a possibilidade de fazer carreira 
num emprego estável, ainda que a mentali-
dade de serviço continuasse presente e que 
a de vocação não acabasse totalmente. 

Esse histórico explica em muito, por 
que, ainda hoje, as professoras da educação 
infantil e dos anos iniciais do ensino funda-
mental (segmentos da educação formados 
em grande maioria por mulheres), mesmo 
tendo formação universitária, ganham me-
nos do que  professores dos anos finais do 
ensino fundamental, do ensino médio ou do 
ensino superior em muitos lugares, ou pos-
suem uma carga horária de trabalho maior 
com os alunos. É como se a quantidade de 
horas junto às crianças fosse mais valorizada 
do que o tempo de planejamento e de for-
mação para aprimorar o fazer em sala de aula 
e fora dela. Ainda há uma ideia arraigada de 
que a principal função nessa etapa é cuidar 
de alunos e proporcionar sua socialização.

Pensar em autonomia sem pensar na 
formação de professores de todos os seg-
mentos da educação, seja ela inicial ou con-
tinuada, é algo impossível. Afinal, é na for-
mação que os professores se apropriam ou 

n n n

Pensar em autonomia 
sem pensar na formação 

de professores de 
todos os segmentos da 

educação, seja ela inicial 
ou continuada, é algo 

impossível.
n n n
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deveriam se apropriar de uma base sólida de 
conhecimentos sobre o seu trabalho, além 
do cuidar e do domínio dos conteúdos a se-
rem ensinados na sala de aula. É na formação 
que os docentes tomam consciência de seu 
papel social.

O grande desa-
fio para as autorida-
des políticas respon-
sáveis pela educação 
de inúmeros países é 
fazer com que o en-
sino passe de esta-
tuto de ofício para o 
estatuto de profissão  
como os alcançados 
por segmentos como 
a medicina, o direito 
e a engenharia. Esse 
também é um dos 
objetivos de profes-
sores que buscam emancipação e autonomia 
no exercício de sua profissão. Os professores, 
todavia, ainda não decidem sobre os rumos 
da educação, além de reproduzirem o para-
digma vigente.

Os limites para a conquista da autono-
mia profissional, porém, são muitos. Existem 
lacunas tanto em relação à legitimidade dos 
saberes docentes quanto a seu poder de de-
cisão. Há uma forte hierarquização entre os 
docentes, dependendo do público que aten-
dem. As condições de trabalho dos profes-

sores, ainda hoje, são bastante precarizadas. 
Não há ainda um código de ética nem uma 
autorregulação que se deem através de uma 
corporação profissional com representantes 
da própria categoria, reconhecida pelo Esta-
do e que defendam seus direitos, como é o 
caso do Conselho Federal de Medicina, den-

tre outros órgãos re-
guladores de profis-
sões já consolidadas.

A autonomia pro-
fissional é um dos pré-
-requisitos para que 
um ofício seja reco-
nhecido como profis-
são. O docente ainda 
vive uma ambivalên-
cia, não podendo ser 
chamado de “profis-
sional” nem reduzido 
apenas a “proletaria-

do”, pois desenvolve um trabalho intelectu-
al que pressupõe autonomia, além de ter a 
sala de aula como espaço privilegiado para 
a transgressão em alguma medida, mas que 
também sofre uma forte regulação externa.

Autonomia profissional docente, po-
rém, não pode ser uma armadilha para a cul-
pabilização e responsabilização única dos 
professores por um possível fracasso do sis-
tema educacional. E não pode ser referencia-
da fora do contexto trabalhista, institucional 
e social do professor.

n n n

A autonomia profissional 
docente, porém, não 

pode ser uma armadilha 
para a culpabilização e 

responsabilização única 
dos professores por um 

possível fracasso do sistema 
educacional.

n n n
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CANÇÕES DE REALENGO:  
um processo de autoria curricular                      

e composição de canções nos/dos/com                
os cotidianos escolares1

Eduardo Prestes e Leonardo Masquio
Departamento de Educação Musical. Campus Realengo II

Nos últimos anos, presenciamos a crescente preocupação dos órgãos governamentais 
responsáveis pelos sistemas educacionais locais e nacional e de uma parcela considerável do 
legislativo com a prática docente e com os saberes que compõe os currículos escolares. A 
mídia corporativa desempenha papel de destaque na promoção de especialistas, institutos, 
fundações, tecnologias, gestores e defensores de reformismos, que apresentam soluções qua-
se mágicas para as alegadas “questões da educação”. Nesse contexto, as (in)competências 
dos professores ocupam a vitrine dos debates, enquanto estudantes ainda são tratados como 
desinteressados, audiência cativa, ou, potes vazios a serem preenchidos pelos “saberes es-
colares”. Não à toa, surgem movimentos como o “Escola sem Partido” que pregam o fim das 
supostas ideologias de gênero e da “doutrinação esquerdista” nos sistemas público e privado 
de ensino, passando a exigir uma “escola neutra”, que apenas se ocupe de “passar a matéria” 
aos estudantes. Seriam esses, movimentos de uma sociedade preocupada com os sistemas 
de ensino? Ou melhor, que preocupações essas tendências demonstram existir? Que ideia de 
escola está em disputa quando se tenta calar professores, excluí-los do debate curricular ou 
simplesmente criminalizá-los nas redes sociais e nos noticiários das grandes redes de tevês?

Neste artigo tentaremos trazer reflexões sobre a nossa experiência como professores 
de Educação Musical do Campus Realengo II e das atividades autorais desenvolvidas com os 
estudantes da 1ª série do ensino médio no decorrer do ano letivo de 2016.

1 Parte desse argumento já foi discutido no texto “Armadilhas e espelhos: pensando currículos num contexto de democracia em risco”,  
PRESTES, E.; SÜSSEKIND, M.L. IX Seminários Internacional Redes,  UERJ, 2017.

Em 2014, começamos a trabalhar como 
professores de Educação Musical no Campus 
Realengo II, e passamos a dividir as turmas 
da 1ª série do ensino médio. Ao perceber-
mos o potencial desses grupos em trabalhar 
com composições de canções, passamos a 
incentivar essa prática como trabalho de fim 
de curso. Depois de experimentar inúmeras 
formas de registro e métodos de cataloga-
ções desse material, e também com o intuito 

de incentivar o compartilhamento e a tro-
ca entre os próprios estudantes, no ano de 
2016, criamos no site Soundcloud uma conta 
chamada “Canções de Realengo, 2016”. Nes-
se espaço foram disponibilizadas todas as 
canções compostas pelas turmas da 1ª série 
do ensino médio do Campus Realengo II, per-
mitindo que os estudantes copiassem suas 
produções e pudessem escutá-las em seus 
aparelhos celulares, tablets etc.
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A proposta de desenvolver trabalhos 
autorais com os estudantes da 1ª série do 
ensino médio surgiu nas primeiras reuniões 
da Coordenação de Música do nosso campus 
no início de 2015. Estava posto ali um desa-
fio: incentivar e registrar du-
rante o semestre a produção 
musical desenvolvida pelos 
“praticantes” (CERTEAU, 2012), 
estudantes autores/composi-
tores das próprias canções. A 
proposta, porém, não se en-
cerrava na composição em si, 
mas num debate amplo sobre 
os elementos utilizados, nos 
temas discutidos e na análi-
se crítica, tanto das músicas 
produzidas como de outras 
composições brasileiras ou 
estrangeiras levadas por nós 
professores e pelos estudan-
tes para a sala de aula. Parale-
lamente às discussões, o con-
teúdo programático relativo 
ao primeiro ano do ensino médio precisava 
ser trabalhado e, de certa forma, enredado 
nas discussões no decorrer do curso.

Iniciar um trabalho de composição de 
canções com um grupo de estudantes com 
experiências musicais diversas e trabalhar 
com elementos musicais distintos, ao invés 
de um único texto, um único instrumento, 
um único saber, foi nosso primeiro desafio. 
Portanto, convencer os próprios estudantes 
que a diferença entre eles era uma grande 
vantagem, e que as divergências fariam par-
te do processo também era um desafio a ser 
enfrentado por nós ora mediadores ora co-
laboradores dessa prática. A conversa inicial 
foi o primeiro passo para a compreensão do 
que se pretendia elaborar durante o semes-
tre.  E, a partir desse encontro, definiu-se os 
caminhos a serem trilhados por estudantes 
e professores. Tudo o que era definido tam-
bém era passível de mudança, uma vez que 
cada aula se tornou um encontro de elabora-
ção, críticas e debates das próprias canções.

Pensamos a composição de canções 
enquanto elaboração de ideias criativas; uma 

organização estética dos materiais musicais 
criados que resultam em um todo escolhido 
a partir dos múltiplos fragmentos, e da pes-
quisa sobre suas possibilidades de organiza-
ção e invenção. 

Viviane Beineke (2015, p. 42) analisa 
questões referentes ao ensino criativo, re-
forçando a importância do processo de inte-
ração e “construção das relações sociais, en-
gajamento de interesses e valorização das 
contribuições das crianças” dos estudantes 
para uma prática significativa. Gabriela Flôr 
Visnadi e Silva (2013) relata inúmeras pes-
quisas que enfatizam a importância das re-
lações sociais e trabalhos colaborativos e 
em grupo, no que se refere à composição 
musical com crianças e adolescentes. A au-
tora enfatiza a necessidade de mais pesqui-
sas que mostrem a perspectiva das crianças 
do processo de composição e os significa-
dos atribuídos por elas. Os autores Lorenzi 
(2007) e Fautley (2004) corroboram a impor-
tância do trabalho de composição musical 
no espaço da escola e do debate sobre as 
escolhas e caminhos possíveis na produção 
coletiva. 

A compreensão de coletivo nesse sen-
tido em que apontamos envolve mais do que 
serem várias pessoas e as maneiras diversas 
de se organizarem em grupo; mas diz res-

Estudantes compositores.
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peito, também, a uma estética resultante da 
maneira como se desenvolve o processo de 
trabalho. Não basta chegar à composição da 
música, mas a maneira como se alcança esse 
resultado passa por acordos, tensões, ruptu-
ras, reaproximações que acontecem coleti-
vamente dentro da dinâmica daquele grupo 
específico de pessoas, incluindo o professor, 
seja como mais um participante ou como 
mediador momentâneo. Também defende-
mos que a figura do mediador pode, em de-
terminados momentos, ser cambiante entre 
os participantes, não apenas restrito à figura 
do professor necessariamente.

O processo democrático coletivo passa 
por lidar com problemas e resoluções que nem 
sempre atenderão aos interesses individuais, 
como se evidencia na fala do estudante VA:

É, trabalho em equipe, todo 
mundo tem a voz e a demo-
cracia. Você tem que ceder, às 
vezes, mesmo que sei lá, você 
goste muito da sua ideia, mas 
a galera tá gostando mais de 
outra coisa, e você tem que 
ceder porque as pessoas tam-
bém têm ideias e sei lá.2 

Outro fator preponderante 
consistiu em estabelecer as relações 
com os sujeitos sem os objetificar. 
Cada estudante presente possuía 
um “mundo” de práticas e conheci-

2 Estudante VA (iniciais fictícias), relato oral. 

mentos que se enredavam com os temas estu-
dados e com as discussões propostas. Nesse 
sentido, Azevedo nos ensina que

A rede está ligada ao paradigma da 
complexidade; é uma das inúmeras 
possibilidades de se lidar com a ques-
tão da complexidade. É parte de um 
movimento que vem se constituindo 
na “contra-mão” de um paradigma sim-
plificador, que é o paradigma hegemô-
nico (AZEVEDO, 2001, p. 70).

Para a autora, a metáfora das redes nos 
propõe uma outra forma de olhar as relações en-
tre os conhecimentos e o próprio tempo. Para ela

Pensar em rede é o apelo que parece nos 
fazer diferentes pensadores de diferentes 
campos do saber para que possamos orga-
nizar uma aproximação não mais linear da 
realidade, uma aproximação não dogmáti-
ca da qual se diga “essa é a realidade”, mas 
da qual se possa dizer “assim a realidade 
nos parece”, restabelecendo a unidade su-
jeito/objeto, na medida em que é o sujeito 
que nomeia o objeto e, ao nomeá-lo, em-
presta-lhe um significado e não outro qual-
quer, restabelecendo a compreensão dialé-
tica todo/parte (AZEVEDO, 2008, p. 74).

MIOLO Educacao em pauta 5 Edicao.indd   25 22/09/2017   09:55:03



26

C
A

N
Ç

Õ
ES

ed
u

ca
çã

o
 e

m
 p

au
ta

	
A

N
O

 IV
  N

º 
1	

A
g

o/
20

17

pécie de corda bamba necessária aos que possuem 
a responsabilidade de ensinar. Canções como “Pra 
desapaixonar” que em um de seus versos diz: 

(...) E quando estou na rua

Você está no bar

E essa saudade sua

Se converte em medo, receio, 

	    anseio de quando você chegar (...)

A canção conta em seus versos um caso de 
relacionamento abusivo, já em “Quem eu quiser” 
os estudantes trabalharam com a ideia do empo-
deramento feminino, como é possível observar 
nos seguintes versos:

(...) Negra e periférica alcançando 

	  meu espaço,

Quebrando o sistema, até tentaram

	 me calar

Com o meu black pro alto eu vim 

	 aqui pra afrontar

Eu, eu não vou mudar

Vão ter que me aceitar, vão ter 

   que me aceitar (...)

A gravação como registro final do proces-
so não encerra outras possibilidades de aprendi-
zados. Freire nos ensina que o “inacabamento do 
ser ou sua inconclusão é próprio da experiência 
vital. Onde há vida, há inacabamento” (FREIRE, 
1996, p. 50).

O ato da criação está intimamente liga-
do à liberdade e aos movimentos emancipa-
tórios que nos aproximam dos sujeitos e de 
suas práticas cotidianas. Nesse movimento, 
nos distanciamos da ideia do professor como 
o detentor do saber supremo e responsável 
pelos preenchimento das “cabeças vazias” 
dos estudantes. Que a rede repleta de sen-
tidos e novos conhecimentos ainda não per-
tencentes à escola, mas extremamente ne-

Nesse sentido, ao invés de hierarquizar 
conhecimentos e papéis, como na estrutura de 
ensino tradicional, buscamos nessa construção 
de ambiente um processo decisório que passa 
pela proposta do conflito e confronto, em que er-
ros e acertos têm a mesma importância do risco 
(GALLO, 1990). É um “compor junto” ou “compor 
com”, colocar a serviço do grupo os recursos úni-
cos de saberes que todos temos e que se somam 
gerando músicas que na estética refletem o que 
resulta dessa artesania coletiva.

Entendendo que as relações estabelecidas 
se enredam não só com o que está prescrito no 
currículo, mas com os conhecimentos trazidos 
para dentro do espaço da sala de aula por estu-
dantes e professores, a porta aberta pelo mote 
da criação de canções deixou entrar livremente 
pelas aulas de música outras discussões com os 
mais diversos temas: racismo, desigualdade social, 
machismo, amores não correspondidos, agressão 
à mulher entre outros. Os conhecimentos e sabe-
res musicais não ficaram de fora dessa discussão, 
que muitas vezes se assemelhava a um leilão de 
ideias, a um pregão no qual saber ceder ou impor 
a própria vontade torna-se um rico aprendizado. 
As dúvidas surgiam de acordo com o desenvolvi-
mento da canção: quem vai cantar? Será uma voz 
masculina ou feminina? Vai ter coro? Terá acompa-
nhamento rítmico? Acompanhamento harmôni-
co? As vozes serão em uníssono? Pode-se variar o 
andamento? E quanto a dinâmica? Como a música 
começa? Como termina?

O engajamento dos estudantes nas práti-
cas pedagógicas em conjunto com o professor é 
de suma importância, considerando que a este 
cabe o estímulo ao interesse por aquele espaço-
tempo da aula e mostrando que nela cabem os 
interesses, curiosidades e desafios que mobilizam 
os estudantes. Não significa contudo, que se deva 
apenas redundar no cosmos conceitual dos estu-
dantes, mas os levar por meio de estímulos cogni-
tivos, corporais, simbólicos a ampliar as relações 
possíveis e apropriações do conhecimento. O que 
está fora da sala de aula também entra na sala de 
aula e o que está dentro transborda pelas portas. 

A prática de compor com os estudantes, 
trazendo para o espaço da sala de aula outros ele-
mentos que muitas vezes extrapolam os limites da 
nossa área de conhecimento, nos coloca numa es-
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cessários para a humanização desse espaço, 
permita o surgimento de novas canções que, 
para além de uma atividade meramente bu-
rocrática, traga novas experiências para pro-
fessores e estudantes.

Ao ocupar esse lugar da aula de Música 
com o ‘espaço vazio’ propício a criação, com as 
brechas curriculares que possibilitam ‘compor a 

O Quadro Branco como Território 
das Letras das Canções, um Leilão de 
Palavras no Exercício Democrático da               

Composição Coletiva

aula’, dialogar com os conteúdos previstos e tra-
zer outros conteúdos externos à música, surge 
o desafio de construir um material musical que 
ainda não existe e é imprevisível, fruto daquela 
coletividade específica de pessoas que partici-
param de sua elaboração. Essa prática envolve 
uma “pedagogia do risco”, de serem, professor e 
estudantes livres, protagonistas, autores de sua 
relação com a música. Um espaço-tempo em 
que os sujeitos de um grupo discutem concei-
tos sobre determinado assunto sob uma plura-
lidade de perspectivas, buscando dialogar com 
diversas hipóteses e visões de mundo, a partir 
de tensões, dispersões e fluxos (GALLO, 1990).
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INICIAÇÃO CIENTÍFICA JR.: NA PESQUISA 
EM TRANSPORTE E POLÍTICA PÚBLICA

Eddie Felipe de Araujo Nery* 
Nathan Cunha da Silva 

Lucas Nascimento Moura 
Marcelo da Silva Araujo

Departamento de Sociologia – Campus Niterói

2. PRIMEIRO ATO: A PESQUISA,
O QUE ERA...

Como na pesquisa do ano anterior, 
partimos de um interesse ligado às nossas 
experiências cotidianas: investigar as parti-
cularidades do bairro em que moramos, uma 
vez que somos, orientador e bolsistas, con-
terrâneos.

Residir em Maricá, particularmente em 
Itaipuaçu, um de seus mais calmos bairros1 
(e todos optamos por nos instalar buscando 
estes predicativos: calma, tranquilidade e se-
gurança), permite observar práticas e valores 
de uma “cidade do interior”. Como exemplo, 
podem-se citar os contatos mais íntimos en-

* Os três primeiros autores são estudantes da 3ª série do ensino mé-
dio do Campus Niterói do Colégio Pedro II. O último é professor do 
Departamento de Sociologia e orientador do projeto de Iniciação 
Científica Júnior que dá origem ao texto.
1 Porém, em razão de possuir praias e possibilitar passeios e turis-
mo ao ar livre, um dos bairros preferidos por quem deseja “mudar 
de ares”.

tre os moradores e o “mapeamento das ge-
nealogias” como recorrência: “Carlos, irmão 
de Cátia, filhos de Maria e Antônio”...

A pesquisa original, “Explorando Itai-
puaçu: os lados de um mesmo bairro”, pro-
punha-se a uma reflexão crítica sobre o de-
senvolvimento comercial, a urbanização 
programada e a mobilidade urbana num 
bairro que assistia suas feições serem gra-
dativamente transformadas pela chegada 
de novos moradores. Pretendíamos, pois, 
debater essa alteração e suas consequências 
a partir do instrumental dos “estudos de co-
munidade” (MOREIRA, 1963), da análise his-
tórica e iconográfica captadas em incursões 
e entrevistas de campo.

Mas um elemento dessa pesquisa deve 
ser mencionado: todos os envolvidos eram 
voluntários, pois não havia expectativa de con-
cessão de bolsas. A investigação, que contava 
somente, àquela altura, com financiamento 

1. INTRODUÇÃO

A Iniciação Cientifica Júnior, doravante ICJ, é uma importante ferramenta na introdução 
dos estudantes nos meandros da pesquisa. Nele, as investigações baseadas em leitura de 
bibliografias, na discussão, formulação, captação e análise de dados aguçam a curiosidade 
e o senso de observação.

Como já observado (ARAUJO, 2016), com a ICJ desenvolve-se, ao mesmo tempo, um 
projeto científico em Sociologia e a compreensão de suas adequadas ferramentas. Isso pro-
move “maior reflexão crítica sobre a realidade social e propicia, como resultados, a desco-
berta de talentos, o engajamento acadêmico e a orientação vocacional” (p.42).

Relataremos uma experiência enfatizando a importância e os benefícios da pesquisa 
no ensino básico, uma vez que ela aprofunda a compreensão dos estudantes quanto ao fazer 
científico e ao processo pedagógico mais amplo.
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no art. 6º da Constituição Federal) andam de 
mãos dadas.

Um “problema” de fato, nos campos 
político e ideológico, o transporte público 
gratuito de Maricá, ou “Tarifa Zero”,3 é ofe-
recido pela Empresa Pública de Transportes 
(EPT), criada pela Lei Complementar 244, de 
2014 (JOM, 2014, p.5) e opera os chamados 
“vermelhinhos”, nome popular dado aos 
ônibus.

Partimos, na pesquisa, de uma hipó-
tese que envolvia os movimentos sociais de 
mobilidade urbana que tiveram projeção em 
junho de 2013. Nesse, ocorreram as manifes-
tações organizadas pelo Movimento Passe 
Livre, cujo objetivo era impedir o aumento 
em 20 centavos nas passagens de ônibus.4

As “Jornadas de Junho”, como diversos 
teóricos passaram a alcunhar tais eventos 
(2013), teriam determinado, em parte, a ado-
ção, pelo município de Maricá, da política 
da tarifa zero. Na época em que eclodiram 
as mobilizações de rua, a administração local 
era de um prefeito já em segundo mandato, 
o qual foi sucedido, nas eleições, por um cor-
religionário (vimos, porém, e isto se tornou 

3 Essa oferta é uma realidade que já se repete em pelo menos doze 
cidades brasileiras. Mundo afora, 86 cidades de 24 países já aboliram 
a cobrança pelo transporte público em parte de seus territórios.
4 As manifestações não representavam tão somente essa contrarie-
dade, mas também a insatisfação com a precariedade do sistema 
de mobilidade urbana brasileiro. De acordo com Maricato (2013, p. 
106), tal insatisfação não começou “como protestos ‘contra’ algo, mas 
como uma expressão coletiva ‘a favor’ de algo.”

n n n

O transporte é, assim 
como a educação, 

um direito social, o 
que fortalece a noção 

de que cidadania e 
reconhecimento de 
direitos andam de                 

mãos dadas.
n n n

provido por edital para custeio de materiais 
necessários à linha de pesquisa do Laborató-
rio de Humanidades2 do campus, era para os 
estudantes muito mais um interesse acadê-
mico pelas problemáticas próprias do campo 
das Ciências Sociais.

3. SEGUNDO ATO: ...E NO QUE 
SE TORNOU – AS BOLSAS E O 
TRANSPORTE GRATUITO COMO 
PROBLEMA

A Chamada Interna 14/2016, que apoiou 
atividades cientificas através de bolsas no 
“valor mensal de R$ 150,00, durante três me-
ses”, transformou pesquisadores voluntários 
em bolsistas.

Resolvemos, então, alterar o objeto de 
pesquisa, aumentando o escopo de uma pre-
ocupação local para um polêmico tema de 
abrangência municipal: o transporte público 
gratuito. O tema transporte e, mais largamen-
te, a mobilidade urbana, é a espinha dorsal 
do funcionamento de qualquer cidade. Em 
Maricá, a mobilidade é algo muito caro aos 
usuários. E caro num duplo significado: ins-
trumental, no sentido da locomoção numa 
cidade cuja extensão territorial é um desafio 
ao ir e vir; e econômica, considerando os va-
lores da tarifa em comparação com o poder 
aquisitivo dos habitantes. Assim, os pesqui-
sadores, usuários do serviço de transporte 
público municipal, interessaram-se, como 
cidadãos, em investigarem esse aspecto de 
seu cotidiano.

Por serem professor e estudantes de 
uma instituição pública, a percepção de po-
lítica pública como valor, enquanto conceito 
e enquanto realidade concreta, apresentou-
se logo no primeiro momento. O transporte 
é, assim como a educação, um direito social 
(Emenda Constitucional 90/2015), o que for-
talece a noção de que cidadania e reconhe-
cimento de direitos (tal como estabelecido 

2 O Laboratório de Humanidades (LabHum), do Campus Niterói, é, 
através do diálogo entre as disciplinas Filosofia, Geografia, História 
e Língua Portuguesa, um ambiente de produção do conhecimen-
to para além da sala de aula. Mostra, assim, aos estudantes, que o 
conhecimento é inerentemente integrado, a despeito das especifici-
dades praticadas nos direcionamentos programáticos.
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um aprendizado muito valioso na pesquisa 
em Ciências Sociais, que essa chave de lei-
tura da realidade social era insatisfatória). 
A implantação do serviço, em dezembro de 
2014, poderia ser explicada por duas variá-
veis ao mesmo tempo: de um lado, a admi-
nistração municipal mostrara-se sensível às 
demandas expostas por movimentos sociais 
em todo o Brasil; e, de outro, essa adminis-
tração buscava concretizar a “quebra do mo-
nopólio do transporte de duas empresas de 
ônibus”, uma promessa da campanha eleito-
ral de 2012.5

Entendendo o movimento das Jornadas 
de Junho como uma concertação de “caráter 
propositivo”, como defendem Peschanski 
(2013) e Whitaker (2016), e não apenas como 
“uma reação a uma política de aumento de 
tarifas dos transportes públicos”, o aparen-
te “forte componente utópico” da noção de 
tarifa zero tem como real obstáculo as re-
lações de poder no capitalismo. A ideia de 
tarifa zero compreende que a prestação pú-
blica e gratuita do transporte deve ser sem 
fins lucrativos e fundamentada em impostos 
progressivos. Para Peschanski (2013),

a criação de um sistema de transporte 
público gratuito não é viável apenas 
numa configuração social futura, hipo-
tética – é em princípio funcional ao ca-
pitalismo realmente existente. O cará-
ter realista (ou, mais especificamente, 
utópico-realista) da proposta... combi-
na o diagnóstico da irracionalidade da 
sociedade dependente de automóveis 
individuais e uma alternativa possí-
vel nos parâmetros estabelecidos pela 
própria economia convencional (p.2).

Guiados por este argumento e por suas 
variações, norteamos nosso trabalho em con-
sonância com os afazeres escolares e profis-

5 Em Maricá, o transporte rodoviário, única forma de deslocamen-
to de massa, é realizado por duas empresas, tendo uma delas o 
monopólio da modalidade intermunicipal. A entrada da EPT tornou 
complexas as relações entre público e privado neste âmbito.

sionais. Daí, desenhamos linhas bem gerais 
sobre os passos básicos da pesquisa:

1.	 modelos existentes de “tarifa zero” x 
modelo vigente em Maricá: quais as 
características semelhantes e quais 
as diferentes?;

2.	 quais os números de usuários do 
serviço até hoje? Se possível, por 
bairro ou distrito (EPT);

3.	 como filtrar informações relevantes 
sobre o tema nos diversos docu-
mentos legais e nos editados pela 
prefeitura?

4. AS LEITURAS, AS DISCUSSÕES               
E A PRÁTICA

Após leituras e discussões, fomos a 
campo. Para, entre outras coisas, testar nos-
sa hipótese, entrevistamos os agentes públi-
cos e privados do transporte rodoviário.

Partindo do pressuposto de que a cida-
de é produto das interações humanas (econô-
mica, política etc.), a distribuição do transpor-
te de massa no território é determinada pelas 
pressões de mercado, pelos planos de zonea-
mento ou pela própria pressão popular (por 
emprego e habitação, por exemplo).

Sendo necessário licitar as linhas de 
ônibus, foi celebrado, em 2004, e com vigên-
cia até 2020, um contrato entre a prefeitura 
de Maricá e as empresas do ramo, que divi-
diram o território em duas partes: a leste, na 
cor verde, atua a Viação Costa Leste; a oeste, 
em roxo, a Viação Nossa Senhora do Amparo 
(ver imagem na próxima página).

Reeleito o prefeito, e intentando cum-
prir sua promessa de campanha, criou, em 
2011, a autarquia Maricá Transportes Públi-
cos (MTP), gerida pelo governo em parceria 
com a iniciativa privada. Contudo, em razão 
de problemas judiciais, a MTP foi extinta; em 
seu lugar foi criada outra autarquia, a EPT, 
totalmente gerida pelo poder público. 
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Considerando a gestão pública e as 
concessões como as duas faces dessa moe-
da chamada transporte de massa, o embate 
entre esses domínios transforma-se em um 
cabo de força que, em nome do “povo”, não 
faz mais que excluí-lo como detentor, por 
meio de expressão direta, da decisão final.

Por um lado, para o agente público, 
cabe ao governo garantir as “necessidades 
básicas do cidadão: educação, saúde, lazer, 
transporte e alimentação”, devendo ser a 
concessão realizada em último caso (“a ad-
ministração pública vem antes das conces-
sionárias e/ou empresas privadas”).

Numa frase síntese, poderíamos afir-
mar que o cenário do “livre mercado” dificul-
ta a mobilidade dos moradores de periferia, 
aos poucos afastados da área metropolitana 
e, consequentemente, mais afetados com a 
questão de transporte, já que possuem um 
alto comprometimento de renda com a mo-
bilidade urbana. Sendo o transporte um di-
reito de todos, ele deve ser prestado sem 
segregação.

Os representantes da iniciativa privada, 
por sua vez, argumentam que o maior proble-
ma é de ordem política, já que sua empresa 
é uma “concessão pública”: “a gente depen-
de de atitudes do prefeito, de cumprimento 
de contrato [por parte da] prefeitura”. Esse 
“não cumprimento de contrato”, segundo os 
informantes, é exemplificado pela dívida “re-
ferente ao repasse do RioCard estudantil” e 
pelo “congelamento da tarifa municipal, uma 
das mais baixas do Brasil”.

Para o gestor público, o transporte de 
massa deve existir num ambiente econômi-
co regulado pelo poder público. Ele é quem 

estabelecerá a qualida-
de do serviço e os me-
canismos de formação 
de preço. A concepção 
de transporte urbano 
como um bem funda-
mental reforça a tese de 
que o privado não so-
mente deve ser regula-
do, mas, também, subs-
tituído pelo público.

Em contrapartida, a concessionária 
avalia que o principal vilão dos transportes 
não pode ser encontrado na suposta explo-
ração desmedida da necessidade dos cida-
dãos, mas, sim na “falta de fiscalização do 
transporte clandestino, do transporte pira-
ta”. Denuncia, em sua análise dos fatos, as 
vans “que não têm compromisso com itine-
rário, com horário, e que atrapalham o nosso 
serviço, que é regido por um contrato”.

Para eles, os “vermelhinhos” deveriam 
atuar de forma alimentadora, trazendo passa-
geiros de partes mais remotas do município, 
onde não passam os veículos das concessio-
nárias, até as linhas onde atuam as empresas 
privadas. “Nossas linhas são regidas por con-
trato, contrato este que impede a Tarifa Zero 
concorrendo com os nossos ônibus.”

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa no ensino básico é viável e 
este artigo intentou apresentar alguns dos 
seus resultados, mas também suas etapas e 
métodos. Etapas e métodos que, no estudo 
das ciências humanas e sociais, instrumenta-
lizam os jovens na compreensão do funcio-
namento dos cursos da área, de sua aplica-
ção e dos resultados por eles ofertados.

A investigação sobre transporte pú-
blico gratuito descortina uma preocupação 
social. Assim sendo, torna-se um objeto 
privilegiado da Sociologia, pois associa um 
caminho metodológico a outro interpretati-
vo. Trata-se, pois, de perscrutar o tema atra-
vés do recurso à noção de política pública 
e ao conceito de mobilidade urbana. Essas 
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duas frentes, como aportes metodológicos, 
possibilitam aos estudantes, por um lado, 
compreenderem o tema pela via da análise 
sociológica genuína; e, por outro, também 
compreendê-lo a partir das Jornadas de Ju-
nho, hoje fato histórico inaugurador de uma 
tendência de movimento social.

Temos uma dupla constatação. No to-
cante aos agentes públicos, revela-se certo 
radicalismo ideológico, uma vez que se pro-
duz uma conjuntura conflituosa em que o 
governo tenta, com seus dispositivos políti-
co-administrativos, estabelecer o monopólio 
da máquina em áreas de interesse público. 
No tocante à  iniciativa privada a denúncia 

de ações consideradas injustas – linhas de 
vans permissionadas via decreto, sem con-
corrência, em ano eleitoral – e que afirma 
ser possível fazer uma “composição de tarifa 
zero se for estudado e debatido com a popu-
lação e com os empresários”. Assim, apesar 
dessa dupla constatação, o fundamento mais 
positivo da pesquisa para os estudantes é a 
percepção dessa forma de oferecer o trans-
porte, bem como de organizar o espaço da 
cidade, como um modo social de debater a 
lógica inerentemente abafadora da partici-
pação popular ampliada.

As idas e vindas judiciais, que ora libe-
ram ora impedem a circulação dos “verme-
lhinhos”, são instrumentos para compreen-
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As idas e vindas judiciais, 
que ora liberam ora 

impedem a circulação 
dos “vermelhinhos”, 

são instrumentos para 
compreender o jogo de 
forças em torno dessa 

política pública.

n n n

der o jogo de forças em torno dessa política 
pública. Assim, os resultados indicam os limi-
tes e possibilidades das políticas sociais que 
ampliam ou reduzem um direito constitucio-
nal cuja relevância é indiscutível, mas cuja 
aplicação, entretanto, foge ao controle da 
população, sua usuária por excelência.

Por f im, as pesquisas têm como mérito 
a possibilidade de investigar o ambiente es-
colar e para além dele, em relação a dimen-
sões bastante caras ao seu funcionamento, 
bem como ao de toda a sociedade: a mo-
bilidade urbana e a política pública. Assim, 
exercitar a práxis da pesquisa, compreen-
dendo que o saber sociológico se dá a par-
tir da observação e da análise de dados co-
letados com e entre outros seres humanos, 
é uma forma pedagogicamente sustentada 
de instrumentalizar os jovens pesquisado-
res com um olhar mais crítico e comprome-
tido com modos mais equilibrados de julga-
mento.
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A DIMENSÃO POLÍTICA DO VIVIDO 
NA ESCOLA PÚBLICA:  

narrando experiências partilhadas 
na sala de leitura

Neila Monteiro Espindola
Departamento do 1º Segmento – Campus São Cristóvão I

INTRODUÇÃO

Abordarei, nestes escritos, a dimensão política da docência e da formação em sentido 
amplo, mobilizada pelo contexto atual de crescimento de posições políticas conservadoras 
em várias instâncias sociais, educacionais e políticas. Em que medida algumas ações coor-
denadas por professoras do ensino fundamental numa sala de leitura de uma escola pública 
nos permitem perceber a dimensão política da formação? Que dimensão política seria essa? 
Que possíveis repercussões e importância teriam?

Destaco, como elementos do contexto 
conservador que enuncio, o golpe institucio-
nal que destituiu a presidente eleita Dilma 
Rousseff, através da ação de parlamentares 
investigados por corrupção, com forte apoio 
da grande mídia; a manutenção no poder, 
em diversas instâncias, de políticos sobre os 
quais há provas de prática de atos ilegais, 
com respaldo do poder judiciário – a demo-
cracia de baixíssima intensidade a que se re-
fere Santos (2016); a visibilidade dada institu-
cionalmente a projetos que retiram o espaço 
de autoria de professores em suas escolhas 
curriculares, como a base nacional comum 
curricular e as avaliações estandardizadas; 
a aprovação da recente reforma do ensino 
médio, sem discussão com os educadores e 
a sociedade; as tentativas de implantação, 
através de ações no legislativo e no cotidia-
no das escolas, do projeto ilegal “Escola sem 
Partido”; a responsabilização dos professo-
res pelo suposto fracasso da escola pública.

Na contramão do cientificismo, que 
pressupõe a separação entre sujeito e obje-
to de estudo, pretendo, a partir do diálogo 
com Santos (2010), arriscar-me a exercitar 
uma outra forma de conhecimento, ao discu-

tir a dimensão política dos saberes e sentidos 
produzidos nos encontros vivenciados nas es-
colas. Buscarei assumir o caráter autobiográfi-
co do conhecimento que produzo ao escrever 
este texto em primeira pessoa, e ao destacar, 
de início, em que aspectos estou implicada 
com o tema e explicitando os dados contex-
tuais desta escrita, pois

Hoje sabemos ou suspeitamos que as 
nossas trajetórias de vida pessoais e 
coletivas (enquanto comunidades cien-
tíficas) e os valores, as crenças e os 
prejuízos que transportam são a prova 
íntima do nosso conhecimento, sem o 
qual as nossas investigações labora-
toriais ou de arquivo, os nossos cálcu-
los ou os nossos trabalhos de campo 
constituiriam um emaranhado de dili-
gências absurdas sem fio nem pavio. 
No entanto, este saber, suspeitado ou 
insuspeitado, corre hoje subterrane-
amente, clandestinamente, nos não 
ditos dos nossos trabalhos científicos 
(SANTOS, 2010, p. 85).
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Também instada pelo que propõe 
Benjamin (1984), ao considerar que os es-
tilhaços ou cacos da história, se narrados, 
possibilitam irradiar novos sentidos, dando 
visibilidade a versões silenciadas pela his-
toriografia oficial, narrarei atividades parti-
lhadas com os estudantes. Com elas, pode-
mos, além de compartilhar práticas, refletir 
sobre a dimensão política de nossos fazeres, 
sobre as escolhas epistemológicas e curricu-
lares – políticas – que fazemos nas escolas 
cotidianamente. Podemos imaginar manei-
ras outras de produzirmos conhecimentos 
e sentidos com nossos parceiros, sejam eles 
docentes ou estudantes.

DE ONDE FALO, COM QUEM FALO, POR 
QUE FALO, PARA QUEM FALO

Como professora da rede pública – fe-
deral atualmente e municipal outrora –, for-
mada por escolas pú-
blicas, atuei durante 
os três últimos anos 
como dinamizadora 
da “Sala de Leitura 
Casa das Histórias”, 
do Campus São Cris-
tóvão I do Colégio 
Pedro II.1 Fui forjada 
como professora de 
escola pública ao ser 
estudante de escolas 
públicas e, ainda, filha de professora alfabe-
tizadora na zona oeste do Rio de Janeiro, em 
sua parte economicamente desfavorecida. 
Desde muito cedo, convivi de perto com a 
precariedade nas condições de vida e de es-
tudo de muitos. 

Compartilho, com Freire (1991) e Bakh-
tin (2011), dentre outros, da compreensão de 
que toda ação é praticada levando em con-
sideração o outro e, por isso, comprometida. 

1 Atuava no primeiro turno e outra professora, no segundo, já que 
o campus conta com quarenta turmas de crianças do 1º ao 5º ano 
do ensino fundamental. Trabalhava, portanto, com vinte turmas, 
recebendo cada uma delas quinzenalmente durante um tempo de 
aula. O nome da sala foi escolhido, através de votação, pelos próprios 
estudantes e servidores.

Freire (1991) colocava-se explicitamente ao 
lado dos excluídos dos “benefícios” da ordem 
social capitalista, posicionando-se contra as 
injustiças a que eram e são submetidos, re-
forçando seu compromisso, seu posiciona-
mento – político. Em seu discurso, estava 
presente a recusa à “acinzentada” imparcia-
lidade e a valorização da ética de um obser-
vador e sujeito histórico, que não se julgava 
superior aos demais, não via suas verdades 
como absolutas. 

Inspirada também pelos autores que 
trago para este texto, busco, junto a meus 
pares, fazer da escola um espaçotempo2 de 
reflexão e de ações comprometidas com a 
construção de uma sociedade mais justa, 
menos excludente. Isso implica na opção 
pela inclusão em nossa proposta curricular 
não só de todos os estudantes, mas de todos 
os assuntos que lhes afetem. Aos estudantes 
precisa ser garantido, principalmente nas 

escolas, o direito de 
expressão e de cons-
trução de suas subje-
tividades. Qualquer 
proposta que preten-
da limitar os assuntos 
abordados na esco-
la compromete não 
apenas a atuação 
docente, mas, prin-
cipalmente,  os direi-
tos de os estudantes 
estarem presentes à 

escola com seus corpos, com seus conheci-
mentos, suas sensações e seus desejos.

Como uma professora entre tantas ou-
tras, entendo o compromisso pela inclusão, 
no sentido amplo aqui delineado, como uma 
das vias de radicalização da democracia. 
Ouso supor que este compromisso é com-
partilhado, em níveis diferentes, por muitos 
dos professores e professoras que atuam nas 
escolas públicas brasileiras.

2 A junção de palavras é utilizada por autores das pesquisas nos/dos/com 
os cotidianos para mostrar e criticar os limites das dicotomias criadas 
pela ciência moderna na análise da complexidade da vida.

n n n

Busco fazer da escola um 
espaçotempo de reflexão 

e de ações comprometidas 
com a construção de uma 

sociedade mais justa, menos 
excludente.

n n n
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MAS O POLÍTICO ESTÁ...

É na dimensão dos compromissos assumi-
dos, explicitados ou não, e das relações de po-
der que se estabelecem entre pessoas e grupos, 
em função desses compromissos, que percebo 
estar a dimensão política da docência e de to-
das as ações que qualquer de nós empreende. 
Para muitos, uma concepção até óbvia. Talvez 
para muitos mais, nem tanto. Afinal, os conheci-
mentos científicos não seriam neutros?

O modelo de racionalidade da ciência 
moderna, tornado hegemônico com os mo-
vimentos empreendidos a partir do século 
XVI, está fundado num conceito de causali-
dade que “privilegia o como funciona das coi-
sas, em detrimento de qual o agente ou qual 
o fim das coisas” (SANTOS, 2010, p. 30).  Privi-
legiando os fenômenos, apaga a intenciona-
lidade, esconde a ação do sujeito, sugerindo 
uma neutralidade deveras impossível. Apaga 
as disputas que sempre existiram, em todos 
os tipos de conhecimentos pelo reconheci-
mento como “o verdadeiro”. 

Mais uma vez com Paulo Freire, que ti-
nha no horizonte a construção de um mundo 
mais justo, de um outro mundo possível, re-
forço o caráter político de todo o vivido no 
cotidiano das escolas, reconhecendo a im-
possível neutralidade de qualquer prática ou 
projeto pedagógico, planejado ou vivido: 

Todo projeto pedagógico é político e 
se acha molhado de ideologia. A ques-
tão é saber a favor de quê e de quem, 
contra quê e contra quem se faz a po-
lítica de que a educação jamais pres-
cinde. (...) A questão fundamental é 
política. Tem que ver com: que conteú-
dos ensinar, a quem, a favor de quê, de 
quem, contra quê, contra quem, como 
ensinar. Tem que ver com quem decide 
sobre que conteúdos ensinar, que par-
ticipação têm os estudantes, os pais, os 
professores, os movimentos populares 
na discussão em torno da organiza-
ção dos conteúdos programáticos (...) 
(FREIRE, 1991, p. 44-45).

E A LITERATURA?                                                  
E A SALA DE LEITURA?

Uma sociedade justa pressupõe o respeito 
dos direitos humanos e a fruição da arte e da 

literatura em todas as modalidades  
e em todos os níveis é um direito inalienável.  

Antônio Cândido

Partindo da premissa de que uma “sala 
de leitura” precisa ser um espaço democráti-
co de acesso aos conhecimentos, a culturas e 
a diferentes estéticas e sensibilidades, bus-
camos, em São Cristóvão I, através da expe-
riência da Literatura, fazer desse mais um es-
paço de formação de leitores e de exercício 
de direitos. Nos últimos anos, as professoras 
que atuaram na Sala de Leitura3 vêm empre-
endendo importantes ações neste sentido, 
dentre as quais trago algumas para partilhar.

HISTÓRIAS E POESIAS NA RODA

As turmas são recebidas para sessões 
de contação de história ou leitura de poesia4 
e empréstimo de livros, durante o período de 
um tempo da “grade curricular” regular. Du-
rante os três anos em que atuei na Sala de Lei-
tura, a cada mês planejávamos5 a escolha de 
um autor brasileiro ou de um tema para com-
partilhar com as crianças. Selecionávamos os 
livros para cada série e pesquisávamos, no 
caso dos autores, as biografias, apresentadas 
muitas vezes através de material digital ou 
do mural que ocupava um espaço central do 
ambiente. Como as crianças vinham ao espa-
ço quinzenalmente, pelo menos duas histó-
rias de cada autor eram compartilhadas. Foi 
assim com autores mais conhecidos, como 
Monteiro Lobato e Ana Maria Machado, e os 
de projeção mais recente como Roger Mello 
e Sônia Rosa, ou com autores indígenas bra-

3  Além de mim, foram Marta Chamarelli, Teresa Ventura, Danielle Ma-
theus, Márcia Freitas e Sônia Vinco, esta como atual coordenadora.
4  Nos últimos três anos, em que havia duas professoras na sala, uma 
para cada turno, as sessões eram quinzenais. Atualmente, com a re-
dução do quantitativo de professores em exercício, há apenas uma 
professora e as sessões são agendadas, de acordo com o interesse 
das professoras de Núcleo Comum.
5 Em reuniões quinzenais ou mensais da equipe de professoras.
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sileiros, como Daniel Munduruku, Yaguarê 
Yamã e Olívio Jekupé, dentre outros. 

Dentre os temas, histórias sobre mu-
lheres, histórias afro-brasileiras e as prefe-
ridas das crianças, contadas por elas ou por 
nós. Escolhas que reafirmam nossos compro-
missos, já aqui assumidos.

Por vezes, tínhamos dificuldades na se-
leção de autores, por não termos exemplares 
de seus respectivos livros em número sufi-
ciente na sala, e não dispormos de recursos 
para comprá-los, o que foi em parte minora-
do com recentes compras de exemplares.

Muitos dos encontros foram marcan-
tes, como as conversas após a história Espe-
rança Garcia, de Sônia Rosa. Muitas crianças 

ficaram curiosas com o possível 
desfecho da história da mulher 
que, negra, escravizada, é sepa-
rada de seus filhos, e resolve es-
crever à autoridade competente 
uma petição solicitando revisão 
da decisão. (Sim, ela sabia ler 
e escrever no século XVIII!). As 
crianças perguntavam: “Será que 
ela conseguiu os filhos de volta?”. 
Conversamos sobre escravização 
no Brasil e as possibilidades de 
isso ter acontecido naquele con-
texto, sem termos uma resposta. 
Aliás, nos momentos da conver-
sa, era mais potente que saísse-
mos com perguntas novas do 
que com respostas.

Outro acontecimento foi a 
escrita de uma história ficcional 
por uma menina de 5º ano, em 
que ela deixa explícito o fato de 
ter sofrido racismo ao ingressar 
na escola, três anos antes. Isso 
ocorreu depois de, no mês da 
Consciência Negra, termos con-
tado a história de Zumbi dos Pal-
mares em cordel, de autoria de 
Madu Costa.

Nas conversas que se se-
guiam às histórias ou poesias, 
buscava a horizontalidade nas 
discussões, reconhecendo que 

nos afetamos de diferentes, mas legítimas 
maneiras, pelos textos literários. Perguntava 
sempre se alguém desejava comentar sobre 
“o que pensou, lembrou ou sentiu ao ouvir 
o texto partilhado”, e muito aprendia com as 
falas das crianças. Essa escolha política apos-
ta no reconhecimento da validade não só de 
interpretações, mas de conhecimentos. As re-
ferências às experiências familiares e aos co-
nhecimentos não científicos eram constantes 
e colocadas na roda, junto de seus autores.

Mural com autores dos meses de maio e junho de 2015:                  
autores indígenas brasileiros.
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“As palavras não são letras. São 
pronúncia.” Pedro, 407.

“Posso não ser o sol, mas 
sou pequena igual a ele.”                        
Maria Clara, 407.

“Por que o dia de ontem amanhece 
numa pedra?” Isabella, 407.

Ao assistirmos ao filme Histórias da unha do dedão do pé do fim do mundo, com poesias 
de Manoel de Barros, as crianças do 4º ano foram convidadas a fazer peraltagens com as 
palavras, após conhecerem um pouco da poesia do autor, e fizeram: 

Parte do livro Exercícios de ser criança, de Manoel de Barros, cuja poesia está presente no filme assistido.

A literatura, 
enquanto arte, 
tem enorme po-
tência para mo-
bilizar saberes e 
sentidos, por ca-
minhos diferentes 
dos que o conhe-
cimento científico 
propicia.

Outra roda 
de bastante alegria 
e troca foi aquela 
em que as crian-
ças vivem o papel 
de contadoras de 
histórias, no mo-

mento de sua turma ou durante os recreios, como “Monitores do Recreio”, ajudantes de 4º 
e 5º anos que, além de contarem histórias, sugerem livros, auxiliam na manutenção da arru-
mação da sala, e ajudam na formação de atitudes compatíveis com uma biblioteca. Muitas 
crianças, às vezes caladas e tímidas, me surpreendiam nesses momentos, com ótima articu-
lação e usando recursos, de estilo e oratória, que aprendiam também na escola.

Várias significativas ações, que os limites deste texto não permitem abordar por ora, 
também merecem destaque, como o troca-troca mensal de livros e gibis, proposta que per-

Crianças de 5º ano contam história, no recreio, para crianças do 1º ano.
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mite uma negociada escolha de livros, e os coloca em circulação, incrementando a comuni-
dade de leitores. Além dessa, o “Curta no Recreio”, com sessões de cinema uma vez por mês, 
permitia diversificar e ampliar a leitura de mundo de nossas crianças.

Troca-troca de livros e gibis.

CONSIDERAÇÕES POR ORA

A dimensão política da formação que 
pretendemos partilhar com as crianças é 
explicitada nas escolhas que fazemos. Que-
remos uma biblioteca para todos e todas, e 
valorizamos o encontro com o outro, em sua 
potência para promover experiências dife-
rentes de aprendizagens. Ao escolher os au-
tores brasileiros, estamos valorizando nossa 
história, o que também fazemos ao apre-
sentar como diferentes autores abordam as 
questões étnico-raciais. O estímulo ao prota-
gonismo das crianças, a possibilidade de que 
manifestem opiniões e sugiram caminhos 
também tentamos concretizar.

E o que essas atividades nos sugerem 
em relação às escolhas que fazemos cotidia-

namente, nos diferentes espaçostempos da 
escola?
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INOVANDO COM A TRADIÇÃO NA FORMAÇÃO 
DE PLATEIA CONCERTO DIDÁTICO

Os opostos do violão: música brasileira e espanhola 

Niágara Cruz1 
Departamento de Educação Musical. Campus Tijuca II

Este artigo aborda a experiência do professor, violonista e compositor Gaetano Galifi 
e da professora e musicista Niágara Cruz. Tudo começou com uma palestra sobre suas obras 
clássicas para violão brasileiro e espanhol, acompanhadas de percussões e danças. Essa pa-
lestra foi se transformando em Concerto Didático e, desfronteirizando o âmbito acadêmico, 
criou-se redes para uma nova plateia: os alunos da escola pública de diferentes faixas etárias. 

No ano de 2008, foi anunciado, pela direção do Conservatório Brasileiro de Música do 
Rio de Janeiro, uma nova disciplina, incluída no currículo do Curso de Bacharelado em Música, 
chamada Atividades Complementares. Convidaram ao professor Gaetano Galifi para realizar 
essa palestra, considerando que, em suas pesquisas, Galifi havia achado uma relação muito 
forte de técnicas opostas na execução do violão brasileiro e espanhol. 

No mesmo ano em que eu começara a lecionar piano no Conservatório, conheci o pro-
fessor Gaetano Galifi. Ele soube que eu, além de ser pianista, flautista e educadora, estudava 
dança e tocava percussão. Percebendo o gosto comum por 
músicas brasileiras e espanholas que nos identificavam cul-
turalmente, convidou-me para fazer parte dessa palestra. 

1 Mestra e especialista em Musicoterapia, bacharel em Piano, licenciada em Educação Artística – Música. É educadora musical, regente e cri-
adora do projeto “Fanfarra do Colégio Pedro II”.  Criou e ministra oficinas de construção de instrumentos alternativos QSOMKISSUTEM. É par-
ceira no Duo Brincando com Música com Maria José Michalski, e apresenta palestras e performances instrumentais e de dança com Gaetano 
Galifi. É autora do livro: O Jardim dos Sentidos, publicado pela editora Irmãos Vitale.

* Este texto originalmente foi publicado na Revista No Tom – CAEM, n. 58, 2017, em coautoria com o professor Gaetano Galifi.
*Gaetano Galifi. Violonista clássico e compositor, bacharel em Violão, especialista em Educação Musical. Professor do Conservatório Bra-
sileiro de Música, autor de diversas obras didáticas como: Método completo para guitarra e Método-Iniciação ao Violão (Editora Irmãos Vitale). 
Compositor de obras para concertos, solo e em conjunto de violões, que já foram executadas por intérpretes renomados e a Camerata de 
Violões – RJ. Criou e apresenta o Concerto Didático: os opostos do violão: música brasileira e espanhola com a participação da Professora 
Niágara Cruz.
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Essa palestra contaria com a execução 
de suas próprias obras e de outros compo-
sitores, focando em demonstrar os opostos 
técnicos musicais entre as músicas brasileira 
e espanhola, contando com a participação 
do público para refletirem sobre a audição 
dessas obras e, ao mesmo tempo, tentando 
encontrar as suas diferenças. 

A pesquisa resultou na certeza de que 
essas diferenças eram em grande parte de-
vida ao fator sociocultural que se refletia na 
percussão e na dança. Muito preocupado em 
transmitir suas obras, que são virtuosísticas 
e elaboradas, focou-se em não perder o real 
significado do teor musical, que tanto prima 
nas suas características folclóricas. Começa-
mos, então, as pesquisas e os ensaios.

Como eu conhecia os dois tipos de 
percussão e danças brasileiras e espanholas, 
fizemos uma montagem com pequenos tre-
chos de vários tipos de  estilos: baião, choro, 
samba, “soleares” (com e sem “rasgueados”2) 
e “sevillanas”. 

Na percussão espanhola, utilizando a 
castanhola, um instrumento típico, mostra-
mos como a sua utilização em golpes separa-
dos se assemelham ao “rasgueado” básico do 
violão espanhol, representado musicalmente 
pela “Soleares”; e, depois, o toque contínuo 
das castanholas assemelhadas ao rufar do 
tambor que influencia o “rasgueado” contí-
nuo do violão na mesma música (“Soleares”). 
Depois, apresentamos um trecho da músi-
ca “Sevillanas” de andamento mais rápido e 
onde os dois tipos básicos de “rasgueados” 
(simples e contínuo) são utilizados. 

Já para a música brasileira, utilizamos 
o pandeiro como instrumento típico, para 
demonstrar como o seu toque,  com a alter-
nância do polegar com os outros dedos, se 
assemelha a batida do violão. Apresentando, 
primeiramente, a batida rítmica mais marca-
da do baião, seguido da batida mais leve do 

2 Rasgueados é uma forma de tocar o violão, que consiste em bater 
com os dorsos dos dedos da mão direita da 6ª à 1ª corda e/ou bater 
com a parte interna dos dedos da 1ª a 6ª corda, no modo simples. Já 
no modo contínuo, é produzido o som deslizando os dedos da mão 
direita rápida e sucessivamente.

choro, e terminando com a batida mais agi-
tada do samba.

A seguir, para completar a ilustração, o 
professor Gaetano Galifi executara uma peça 
do compositor brasileiro Radames Gnatali, e 
outra do espanhol Federico Moreno Torroba; 
mais uma vez para que o público refletisse 
sobre as diferenças entre essas duas obras.

 A percussão brasileira é muito rica a 
ponto de influenciar a obra para violão do 
compositor Heitor Villa Lobos; fizemos uma 
demonstração, dessa vez com o instrumen-
to atabaque3 e o violão tocando um trecho 
de seu Estudo n. 12. Em seguida, eu comple-
mentei com uma explicação didática sobre a 
relação da formação dos ritmos afros através 
das palavras. Aproveitei para mostrar toques 
de influência afro na obra de Villa Lobos, par-
ticularmente conserto O Demônio (baseada 
em ritmos afros brasileiros), onde se constata 
claramente os toques do “Adarruns4” em sua 
formação cíclica para o despertar do esta-
do alterado de consciência, muito utilizado 
nas religiões afros. Após essas explicações, 
convidávamos o público a fazer perguntas, 
comentários reflexivos a respeito das dife-
renças de ambos os estilos, e depois desta 
reflexão ouviam sua obra. 

Seguindo a palestra, passamos ao ou-
tro tipo de influência: a dança. O que foi an-
teriormente visto através dos instrumentos 
musicais agora poderia ser observado pelos 
movimentos corporais, ilustrados com duas 
obras de sua autoria: “Cheia de Graça” (músi-
ca brasileira) e “Ritual Cigano” (música espa-
nhola). Na dança brasileira, minha pesquisa 
demonstrou o figurino, o gestual, as expres-
sões e o gingado da música e seus significa-
dos. Na dança espanhola, foram enfatizadas 
a sinuosidade, o ímpeto sanguíneo dessa 
dança que, juntamente com o sapateado, re-
vigora a semelhança dos rasgueados. A pa-
lestra terminava com a interação da plateia 
para perguntas e comentários finais, e foi 

3 Atabaque: instrumento musical do tipo tambor de pele em formato 
cônico, oriundo da África, popularmente conhecido no Brasil e uti-
lizado nos terreiros de religiões afros.
4 Adarruns: toques de ritmos cíclicos amplamente utilizados nas re-
ligiões afros.

MIOLO Educacao em pauta 5 Edicao.indd   40 22/09/2017   09:55:07



41

A
ss

o
ci

aç
ão

 d
e 

D
o

ce
n

te
s 

d
o

 C
o

lé
g

io
 P

ed
ro

 II
	

apresentada diversas vezes no Conservató-
rio Brasileiro de Música, para a disciplina Ati-
vidades Complementares, com duração de 
duas horas-aulas. Estimulados pelo interesse 
do público e por sugestão dos próprios alu-
nos, acatamos a possibilidade de desfrontei-
rizar o aspecto acadêmico e transformamos 
em uma performance a qual apresentamos 
diversas vezes, uma delas no lançamento do 
livro Druza, da professora de danças orien-
tais e coreógrafa Maira Mattar.

Após algumas apresentações perfor-
máticas, remodelamos o conteúdo para que 
abrangesse um público maior; e transforma-
mos a palestra e a performance em um “Con-
certo Didático”. 

Nossa intenção era valorizar o instru-
mento violão como um referencial brasilei-
ro, sem esquecer suas origens espanholas; 
e, dentro disto, mostrar toda a possibilidade 
virtuosística desse instrumento, sem cair em 
um academicismo complexo e que pudesse 
ser desinteressante ao grande público. 

Considerando, porém, que a plateia 
viesse a perceber estruturas musicais com-
plexas e, por consequência, compreender 
estilos como o Clássico trazido ao som do 
violão, como conseguir a atenção de plateias 
de diferentes faixas etárias? O tradicional é 

interessante para crianças e jovens? Acredi-
tamos que sim, desde que o tradicional seja 
desconhecido, pois passa a ser uma novida-
de; e com essa hipótese, fomos adaptando 
a palestra, convertendo-a em um “Concer-
to Didático”. Este processo foi um grande 
aprendizado para nós, pois, entre pesquisas 
e apresentações, oito anos se passaram.

Observaremos aqui, dois Concertos Di-
dáticos realizados na mesma escola pública: 
o Colégio Pedro II, porém em anos distintos 

e para públicos 
diferentes.

O primeiro 
concerto foi rea-
lizado no Campus 
Realengo II, no dia 
31 de outubro de  
2014, no auditório 
de música, aberto 
para toda a co-
munidade escolar, 
mas com especial 
atenção para os 
alunos do Curso 
Técnico em Músi-
ca. O campus nos 
recebeu bem, e 
logo percebemos 
a divulgação dos 

cartazes pelo colégio. Talvez, poderíamos 
atingir um número maior de alunos interes-
sados caso houvesse dispensa dos alunos 
para assistirem a palestra, pois, embora em 
horário de almoço, muitos alunos estavam 
em outros projetos ou apoios de outras dis-
ciplinas. Havia camarim disponível. Interes-
sante ressaltar o belo trabalho da Escola de 
Música, pois um de seus alunos estava como 
técnico musical, e fez um ótimo trabalho de 
amplificação e equalização do som. Vale sa-
lientar a presença dos professores da Esco-
la de Música no Concerto Didático. Foi uma 
plateia seleta, admiradores do violão; e esta-
vam muito interessados. Ao final da apresen-
tação, os alunos curiosos fizeram perguntas 
e comentários pertinentes ao tema musical e 
teórico. Quando os CDs foram sorteados, os 
alunos solicitaram autógrafos.
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Houve uma solicitação para que repe-
tíssemos o Concerto Didático, adaptamos 
uma mini palestra para os pequeninos do 
Ensino Infantil, e notamos o entusiasmo des-
sas crianças com a sonoridade do violão e os 
movimentos da dança, que foram explicados 
didaticamente e vivenciados sensorialmente 
em 45 minutos de duração.

No Campus Tijuca II, realizamos o Concer-
to Didático dia 5 de Junho de 2016, aberto para 
a comunidade local, com uma plateia seleta de 
professores de outros campi, pais, alunos e mí-

dias como O Jornal Falando de Dança, e, mais 
atentamente, os alunos dos Grupos de Violões 
desenvolvidos nesse campus.

O espetáculo começou com a integra-
ção entre os alunos interessados pelo estudo 
do violão. A primeira parte, muito aplaudida 
com uma performance especial dos Grupos 
de Violões do professor Rodrigo Russano. A 
seguir, o aluno Marcos Antônio, da Turma 702, 
leu sua redação sobre o violão, trabalho mui-
to bem escrito com ares de poesia; também 
foi muito aplaudido e recebeu de presente, 

Concerto Didático para os pequeninos.

Coreografia com roupas típicas.
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pelas minhas mãos, um exemplar do Método 
Iniciação ao Violão, do professor Gaetano Ga-
lifi. O Concerto Didático contou com a apre-
sentação de músicas de gêneros opostos, 
brasileiras e espanholas, ambas de autoria do 
palestrante, e, com o intuito de que o públi-

co ouvisse atentamente e refletisse sobre as 
características de ambos os gêneros. A se-
guir, demonstrei e expliquei vários exemplos 
sobre a influência dos instrumentos de per-
cussão, em especial, as castanholas espanho-
las e o pandeiro brasileiro, enquanto compa-
rados na técnica e execução do violão pelo 
palestrante, que também utilizou-se de 
compositores como Villa-Lobos. A última 
parte do Concerto contou com a minha 
coreografia de dança, vestida a caráter 
com roupas tipicamente brasileira e es-
panhola, sobre as músicas do professor 
Gaetano Galifi. Uma ovação saudou o fim 
do espetáculo, o qual foi encerrado com 
o sorteio de CDs e livros.

Mostramos ao vivo, a riqueza estilís-
tica e sonora do violão brasileiro, através 
da sua metamorfose em decorrência dos 
ritmos característicos brasileiros que influen-
ciaram na sua maneira de ser executado. Com-
parando esse caminho de mudanças, sempre 
em relação aos ritmos e a execução da música 
espanhola. Proporcionamos a oportunidade ao 
estudante de interagir com os concertistas.

No Colégio Pedro II tocamos para os alu-
nos do curso técnico, do fundamental e do ensi-
no infantil e, apesar das diferentes faixas etárias, 
a aceitação das obras, o interesse e as pergun-

tas nos deixaram muito confiantes do alcance 
de nossos objetivos. Foi uma honra ter realiza-
do esses concertos didáticos que, com certeza, 
muito contribuiram para o crescimento musical 
dos alunos, e incentivando a formação de pla-
teias e acreditando que a integração entre a 

música clássica e a público da nova 
geração possa ser construtiva para o 
crescimento cultural e musical a par-
tir das escolas e da participação da 
comunidade local. 

Procuramos elevar a possibili-
dade de uma escuta sensível e esté-
tica virtuosística, de um instrumen-
to que é utilizado de forma simples 
tanto na música folclórica quanto 
nas grandes elaborações da música 

clássica. Entremeados pelas explicações para 
que levassem o senso estético junto com o 
conteúdo, conhecimento e a possível aprecia-
ção de obras mais complexas, sem esquecer as 
referências de memórias que nos perpassam, 
como o folclore (demonstrado nos figurinos 
das danças por exemplo), e que nos despertam 

com sentimento para o belo, com consciência, 
que acreditamos que possam ser alcançados 
com a apreciação junto com a reflexão, que foi 
objetivo do Concerto Didático. “Não há precon-
ceito que resista à cultura” (SILVA, 1983, p. 97).

REFERÊNCIAS 

SILVA, José Paulo. Curso de Contraponto. Rio de 
Janeiro: Editora Aaaa, 1983.

Performance do Grupo de Violões.

Concerto Didático – Campus Tijuca.

MIOLO Educacao em pauta 5 Edicao.indd   43 22/09/2017   09:55:08



44

AT
IV

ID
A

D
E 

D
E 

G
R

EV
E

ed
u

ca
çã

o
 e

m
 p

au
ta

	
A

N
O

 IV
  N

º
1

A
g

o/
20

17

DO BERÇO ESPLÊNDIDO ÀS RUAS, 
EM TEMPOS DE HOMENS PARTIDOS:

O discurso literário como espaço de poder na escola

Silvana Martins Bayma
Professora do Departamento de Português, Campus Humaitá II

Tiago Cavalcante da Silva
Professor do Departamento de Português, Campus Centro

Este é tempo de partido,

tempo de homens partidos.

Em vão percorremos volumes,

viajamos e nos colorimos.

A hora pressentida esmigalha-se em pó na rua.

Os homens pedem carne. Fogo. Sapatos.

As leis não bastam. Os lírios não nascem

da lei. 

[...]

É tempo de muletas.

Tempo de mortos faladores

e velhas paralíticas, nostálgicas de bailado,

mas ainda é tempo de viver e contar.

(“Nosso tempo”, C.D.A.)

Em tempos de “Escola sem Partido”, 
talvez não seja exatamente consenso, mas a 
educação tem, como finalidade primordial, a 
transformação do humano para seu melhor, 
entendido o humano como ser socialmente 
construído e capaz de interagir em tal meio 
social. Neste processo transformador, ele 
possui como instrumento e espaço de (re)
construção a linguagem, o discurso – em 
especial a língua materna e sua literatura 
–, produto sociocultural e meio essencial 
para a leitura e compreensão ativa de si e 
do mundo, como nos ensina Bakhtin (1992). 
É, justamente, por janelas entreabertas pelo 
processo educacional, via linguagens – ar-

tísticas ou não –, que o ser humano entrevê 
possibilidades de canalizar energias advin-
das de suas satisfações e insatisfações com a 
condição humana, podendo fazer desse de-
sejo de completude uma alavanca criadora 
da emancipação do sujeito e de sua coleti-
vidade.

Assim entendida a partir do engaja-
mento em uma pedagogia de transforma-
ção individual e social, a escola não pode 
ser mera repetidora de conhecimento acu-
mulado, instância acrítica ou falaciosamen-
te neutra. Para nós, ela deve ser espaço que 
proporciona condições facilitadoras da des-
coberta de si, do outro, do mundo; lugar que 
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faculta a construção e socialização do saber, 
que desperta no estudante a necessidade 
libertária do conhecimento plural como di-
reito básico do estatuto de cidadania. Nesse 
sentido, a escola deve conciliar as motiva-
ções e necessidades individuais de educan-
dos e educandas com as questões coletivas 
que norteiam seus sonhos e aspirações, di-
reitos e deveres, papéis e funções na socie-
dade, tendo como objetivo o crescimento do 
indivíduo como parte do desenvolvimento 
da comunidade em que se insere.

Foi dentro desta concepção que, em 
junho de 2014, alguns professores e profes-
soras do Colégio Pedro II de distintos cam-
pi pensamos e, junto com nossos alunos e 
alunas, desenvolvemos uma “atividade de 
greve”: uma aula-campo cocriada transdisci-
plinar e dialogicamente como forma de pro-
piciar a estudantes-cidadãos a participação 
em um movimento social efetivo, de lhes 
possibilitar a sistematização e exercitação 
de conteúdos programáticos, mediar-lhes o 
aprendizado sobre interação social, reflexão 
crítica e criação artística, mas, sobretudo, 
como forma de intervenção consciente da 
escola na sociedade. Tal intervenção cole-
tiva, tendo se dado dentro do contexto de 
um legítimo movimento paredista de seu 
próprio colégio, possibilitou que estudantes 
– conforme inclusive muitos nos afirmaram 
a posteriori em sala de aula – experimentas-
sem possibilidades concretas de atuação e 
reivindicação cidadã, prática que certamen-
te lhes será útil no maduro exercício de sua 
cidadania ao longo da vida. 

Em consonância com tal perspecti-
va educacional, já há muito defendia Paulo 
Freire (2005) que a educação deve ser com-
preendida e exercida como uma prática de 
liberdade, em que o conhecimento social-
mente relevante para a formação do indiví-
duo deve ser construído dialogicamente, em 
contraposição a uma perspectiva bancária, 
de acúmulo acrítico de informações. Desse 
modo, o professor é deslocado do centro 
do processo de ensino-aprendizagem, que, 
por isso, deixa de focar apenas o ensino – 
entendido como a reprodução de conteúdos 

prontos e acabados pelo docente –, para pri-
vilegiar a aprendizagem, isto é, a construção 
de saberes entre educando e educador em 
caráter dialógico. 

O ânimo daquela concepção bancária 
de educação não se inflama pela construção 
de seres pensantes, autônomos, engajados 
politicamente com o mundo em que vivem e 
pelo qual devem, também, responsabilizar-
se. O que move tal perspectiva pedagógica é 

[...] controlar o pensar e a ação, levando 
os homens ao ajustamento ao mundo. 
É inibir o poder de criar, de atuar. Mas, 
ao fazer isto, ao obstaculizar a atuação 
dos homens, como sujeitos de sua ação, 
como seres de opção, frustra-os (p. 75).

Sendo homens e mulheres seres in-
conclusos, conforme também Freire, é sua 
vocação humanizar-se. Assim, educadores 
e educadoras humanistas, libertários, revo-
lucionários devem orientar seu trabalho em 
sala de aula no sentido de sua própria huma-
nização e a de seus educandos e educandas. 
“Do pensar autêntico e não no sentido da 
doação, da entrega do saber. Sua ação deve 
estar infundida da profunda crença nos ho-
mens. Crença no seu poder criador” (FREIRE, 
p. 71). Rajagopalan (2003), por sua vez, com-
plementa:

Ao educador crítico cabe a tarefa de 
estimular a visão crítica dos alunos, 
de implantar uma postura crítica, de 
constante questionamento das certe-
zas que, com o passar do tempo, ad-
quirem a aura e a ‘intocabilidade’ dos 
dogmas. [...] O educador crítico sempre 
foi e sempre será uma ameaça para os 
poderes constituídos (p. 112).

Infelizmente, em pleno Brasil do século 
XXI, é exatamente como “uma ameaça para 
poderes constituídos” que uma pequena, mas 
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ruidosamente rancorosa parte da sociedade – 
por ingenuidade,  equívoco, malícia ou igno-
rância –, tem considerado educadores e edu-
cadoras que buscam “estimular a visão crítica 
dos alunos”, incentivar-lhes o legítimo “ques-
tionamento das certezas que, com o passar do 
tempo, adquirem a aura e a ‘intocabilidade’ 
dos dogmas”. Defensores de brutais retroces-
sos na educação brasileira – tal qual a intole-
rância como prática, banalizada via projetos 
autoritários e fundamentalistas como o “Escola 
sem Partido”, ou condenação da “ideologia de 
gênero” – querem não só fazer crer, mas impor 
a crença de que é possível, e mesmo desejável, 
a docentes a “neutralidade” como premissa, 
quando é sabido que pressupostos e valores 
ideológicos transpassam toda e qualquer ação 
humana. É sabido que 
não explicitar o lugar 
de onde se fala pode 
ser deveras desones-
to, se se apresenta um 
recorte, uma perspec-
tiva como fato e não 
como versão. É sabi-
do que, ao se coloca-
rem “Opiniões” como 
“Verdades” – mediante estratégias discursivas 
exemplificáveis no uso de indistintas terceiras  
pessoas em lugar de assumidas primeiras –, 
escamoteia-se o indelével crivo das subjetivi-
dades pelas quais passam os discursos. Eis aí, 
sim: atitudes dogmáticas e verdadeiramente 
“doutrinadoras”, maquiavélicas estratégias de 
manipulação de corações e mentes em forma-
ção. Uma pedagogia tal, de silêncios e/ou de 
não-explicitações de perspectivas, pode estar 
apoiada num modelo moral – e político! – 
que se utilize de qualquer espaço ou discipli-
na como material de doutrinação. 

O fato inegável da existência é que, na 
vida em sociedade, simplesmente não existe 
total neutralidade: tudo – desde a opção por 
uma fala ou pelo silêncio, a canonização de 
um texto ou sua rejeição, a escolha de um 
experimento e método científico ou de ou-
tro, a revelação de dados ou sua escamotea-
ção, o foco em determinado fato histórico e 
a omissão de outro, a preferência por dada 
voz ou seu silenciamento… –, tudo, enfim, é 

sempre filtrado por alguma subjetividade. É, 
pois, muito mais consciencioso, verdadeiro 
e respeitoso que a mediação desse filtro seja 
abertamente revelada: assim se possibilita a 
estudantes o direito à concordância ou dis-
cordância, auxiliando-os a construir suas per-
sonalidades de forma realmente autônoma. 

Com isso, enfaticamente, ratificamos o 
paradoxo e absurdo teórico para a educação 
de projetos como o “Escola sem Partido”. E, 
como se não bastasse, sua óbvia inconstitu-
cionalidade. A legislação brasileira, nesse as-
pecto, é muito clara. Senão vejamos. Vigente 
em todo o território nacional desde 1996, a 
Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases, LDB), 
em seus “princípios e fins” postula que a 
educação nacional, “inspirada por ideais 

de liberdade e soli-
dariedade humana, 
tem por finalidade 
o pleno desenvolvi-
mento do educando, 
seu preparo para o 
exercício da cidada-
nia e sua qualifica-
ção para o trabalho.” 

Para tanto, em seu art. 3o, a LDB explicita es-
ses princípios com base nos quais “o ensino 
será ministrado”. Destacamos alguns: 

II. liberdade de aprender, ensinar, pes-
quisar e divulgar a cultura, o pensa-
mento, a arte e o saber;

III. pluralismo de ideias e de concep-
ções pedagógicas;

IV. respeito à liberdade e apreço à to-
lerância.

Em consonância com a LDB 9.394/96 e 
seus adendos, o Colégio Pedro II explicita, 
também em documento oficial (seu Projeto 
Político-Pedagógico – PPP), o principal “Ob-
jetivo do CPII”, a saber: 

formar cidadãos críticos, eticamente 
orientados para o respeito às identi-

n n n

Enfaticamente, ratificamos o 
paradoxo e absurdo teórico 
para a educação de projetos 
como o “Escola sem Partido”.

n n n
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dades, politicamente comprometidos 
com a igualdade, esteticamente sensí-
veis à diversidade, dotados de compe-
tências e de valores capazes de mobili-
zá-los para a intervenção responsável 
na sociedade (PPP,  p. 70).

Ora, parece-nos, pois, que a simples 
leitura desses documentos não deixa espaço 
para dúvidas: preparar para o exercício da 
cidadania crítica – finalidade da educação 
brasileira e objetivo primordial do Colégio 
Pedro II – pressupõe liberdade de ensinar e 
aprender a partir do respeito ao pluralismo 
de ideias e apreço à tolerância! Não seria, 
portanto, exagero concluirmos que, por par-
te desses grupos defensores de posturas in-
tolerantes, monológicas ou autoritárias em 
educação, há ou má compreensão, ou desco-
nhecimento dos documentos oficiais trans-
critos. Para não pensarmos em má fé. Além 
disso, demonstram limitada compreensão 
do papel da Escola na vida humana, da im-
portância de pedagogias libertadoras, trans-
formadoras do humano individual e cole-
tivamente, fim último da educação. Nesse 
sentido, é nosso papel como educadores 
e educadoras humanistas, libertários abrir 
gaiolas e encorajar o voo, como defende Al-
ves (2004) ao se referir à escola:

Escolas que são asas não amam pássa-
ros engaiolados. O que elas amam são 
pássaros em voo. Existem para dar aos 
pássaros coragem para voar. Ensinar o 
voo, isso elas não podem fazer, porque 
o voo já nasce dentro dos pássaros. O 
voo não pode ser ensinado. Só pode 
ser encorajado (p. 18).

Ao propor a “atividade de greve” em tela 
– atendendo inclusive à expectativa explicita-
da nos documentos oficiais transcritos –, este 
foi exatamente nosso grande propósito: abrir 
as portas-gaiolas da escola e encorajar nos-
sos alunos e alunas ao voo, mobilizando-os 
“para a intervenção responsável na socieda-

de”. Assim se configurou a pequena jornada 
pedagógica: coletiva, transdisciplinar e livre-
mente construída por docentes e estudantes 
em engajado “voo” no espaço público. 

Eis algumas questões postas aos estu-
dantes para incentivar sua expressividade e 
atuação no democrático “turbilhão da rua”: 
Justiçamento. Racismo. Remoções. Violên-
cia. Desrespeito. O Brasil do futuro, tão 
exaltado pela Ditadura Civil-Militar brasi-
leira, parece ainda repousar em berço es-
plêndido. Afinal, que país complexo é esse 
capaz de conjugar impunidade e compai-
xão, dor e alegria, linchamento e carnaval?

O objetivo da atividade consistiu em 
refletirmos sobre a visão romântica de Brasil 
que ainda persiste em muitos discursos e a 
crueza com que o dia a dia nos apresenta o 
país escondido atrás das palmeiras onde can-
ta o sabiá. Para isso, foi realizada uma espé-
cie de aula-campo sobre a relação de três lo-
cais importantes do Centro da cidade – Praça 
da República, Central do Brasil e Palácio do 
Itamaraty – com o projeto de construção de 
uma identidade nacional. Tendo, como par-
tícipes, orientadores(as) e/ou apoiadores(as) 
docentes dos campi Centro, Engenho Novo, 
Humaitá e Realengo, a atividade visou como 
público-alvo estudantes, outros servidores 
e servidoras em greve, cidadãos anônimos 
e demais interessados. Juntos, pudemos (re)
pensar a pátria em momentos nos quais mo-
vimentos de insatisfação, – como as greves 

Página livremente criada pelos alunos e alunas em 
rede social para a atividade de greve.
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organizadas por diversas categorias traba-
lhistas, dentre as quais servidores e servido-
ras do CPII em 2014 – saíam às ruas em prol 
do justo, do bom e do melhor do país. 

Havendo a concentração se realizado 
na Praça da República, a abertura se deu me-
diante ciranda com cantigas de roda sobre o 
Brasil, seguida de falas docentes situando-
nos acerca desses importantes espaços pú-
blicos de nossa cidade.

Já em plena estação Central do Brasil, 
vivenciamos uma intervenção poético-musi-
cal do Fazendo Arte, que apresentou um es-
quete inspirado em dois trabalhos maiores 
seus (Brasil – pátria que me pariu! ” e “Brasi-
leiro, cidadão do mundo”). O grupo – que in-
tegra o projeto homônimo de leitura literá-
ria, musical e filosófica do Campus Humaitá 
– nessa oportunidade ampliou-se para fora 
dos muros da escola, levando à rua a proble-
matização da brasilidade a partir de suas de-
clamações engajadas.

Após atuações pedagógicas, política e 
culturalmente significativas para o momento 

que vivíamos em nossa escola e país, passa-
mos a realizar a construção coletiva de uma 
bandeira do Brasil ressignificando a ideia de 
“Ordem e progresso”. 

Por fim, a culminância da “atividade 
de greve” se deu mediante um “Palco aber-
to” no pátio do Campus Centro, com almoço 
literário de integração entre participantes 
– atores e plateia –, que dialogicamente se 
revezaram nesses papeis.

Tendo tantos membros da comuni-
dade petrossecundense vivido construção 
conjunta tal em espaço público, amplo e 
democrático como ruas e praças cariocas, 
como ignorar o cotidiano de manifestações 
cidadãs, não ter posição ou deixar de “to-
mar partido”, ao adentrar o espaço coletivo 
de nossas salas de aula? Como ignorar que 

“independentemente de nosso querer ou de 
nosso desejo”, “a cidade é educativa?” (FREI-
RE, 2001, p. 13).

Intervenção político-musical na Praça da República.

Apresentação do Fazendo Arte na Central do Brasil.

Construção coletiva de uma nova bandeira nacional.

Almoço literário e Palco Aberto no Campus Centro.
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A Cidade se faz educativa pela neces-
sidade de educar, de aprender, de en-
sinar, de conhecer, de criar, de sonhar, 
de imaginar de que todos nós, mu-
lheres e homens, impregnamos seus 
campos, suas montanhas, seus vales, 
seus rios, impregnamos suas ruas, suas 
praças, suas fontes, suas casas, seus 
edifícios, deixando em tudo o selo de 
certo tempo, o estilo, o gosto de cer-
ta época. A Cidade é cultura, criação, 
não só pelo que fazemos nela e dela, 
pelo que criamos nela e com ela, mas 
também é cultura pela própria mirada 
estética ou de espanto, gratuita, que 
lhe damos. A Cidade somos nós e nós 
somos a Cidade (p. 14).

Sendo nós mesmos a própria cidade – 
sujeito e objeto liricamente imbricados –, para 
tal “mirada” de estético espanto, contribui o 
viés do literário, base e motivação inicial da 
atividade pedagógica aqui descrita. Desve-
lando-se como espaço de poder, o discurso 
literário – caminho de conhecimento prenhe 
de empatia – nos ensina lições de alteridade, 
pluralismo, tolerância, luta, respeito. Como 
também devem ensinar – e aprender – educa-
doras, educadores e escolas sérias, bem como 
toda e qualquer “instituição” comprometida 
com a “substantividade democrática” espera-
da para um mundo melhor:

As Cidades educativas devem ensinar a 
seus filhos que não precisamos esconder 
a nossa condição de judeus, de árabes, 
de brasileiros (…) de negros, de louros, 
de homossexuais, de crentes, de ateus, 
de progressistas, de conservadores, para 
gozar de respeito e de atenção. Não se 
faz nem se vive a substantividade demo-
crática sem o pleno exercício deste di-
reito que envolve a virtude da tolerância. 
Talvez as Cidades pudessem estimular 
as suas instituições pedagógicas, cien-
tíficas, artísticas, religiosas, políticas, fi-
nanceiras, para que, empenhando-se em 
campanhas com este objetivo, desafias-
sem as crianças, os adolescentes, os jo-
vens a pensar e a discutir o direito de ser 
diferente sem que isto signifique correr 

o risco de ser discriminado, punido ou, 
pior ainda, banido da vida (p. 15).

Exemplificadas aqui com DO BERÇO ES-
PLÊNDIDO ÀS RUAS, configuram-se como prá-
ticas pedagógicas não neutras aquelas que 
creem não precisar “esconder a sua condição”, 
para “gozar de respeito e de atenção”, seja “de 
crentes, de ateus, de progressistas, de conser-
vadores”… Em tempos de mulheres e homens 
partidos e de escolas sem partido, tais práticas 
felizmente ainda são possíveis em escolas que 
– inclusive em conformidade com a legislação 
brasileira vigente – prezam a pluralidade  de 
ideias e a honestidade intelectual de quem se 
assume como é e enuncia explicitamente seu 
lugar de fala. Instituições que, abrindo espa-
ço a educadores e educadoras conscientes, 
por exemplo, do discurso literário como espa-
ço de poder, apostam na educação como real 
possibilidade de transformação de homens e 
mulheres em sua melhor versão. A saber: seres 
humanos interessados em se engajar na luta 
por seus desejos e na garantia de direitos ci-
dadãos; dispostos ao diálogo e conscientes de 
deveres; seres mais completos, equilibrados e 
competentes, enfim, inclusive para construir 
sociedades mais fraternas e democráticas.
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 POR QUE FALAR EM AVALIAÇÃO 
DOS DOCENTES?

Teresa Ventura de Andrade
Professora aposentada do Departamento do 1º Segmento, 

ex-membro da CPPD 2016-2017 

A enunciação da expressão “Avaliação dos docentes” pode despertar reações diversas, des-
de a mais profunda indiferença até ao mais acalorado sentimento de repúdio, dependendo dos 
interlocutores, dos enfoques, dos contextos em que o assunto apareça... Longe, então, de querer 
tratar desses múltiplos aspectos e sentimentos; pretendemos aqui tão somente chamar a atenção 
para a avaliação de desempenho de docentes em estágio probatório e para fins de progressão 
funcional, conforme estabelecem as leis vigentes – Lei 8.112/1990 e Lei 12.772/2012, dando espe-
cial destaque também à Portaria 554, de 20 de junho de 2013, pelo fato de que, até o momento, 
esse documento foi muito pouco explorado entre nós, docentes do Colégio Pedro II (CPII).

O QUE DIZ A LEGISLAÇÃO?

A regulamentação da Carreira do Ma-
gistério da Educação Básica, Técnica e Tec-
nológica (EBTT) expressa na Lei 12.772/2012 
prevê que a progressão funcional (mudança 
de nível no enquadramento funcional) ocor-
re a cada 24 meses, concomitantemente à 
realização de avaliação de desempenho dos 
docentes. Esse expediente – ou esse impe-
rativo legal – já existia anteriormente, não 
tendo sido inserido como novidade na rede 
da EBTT pela citada lei. É algo já costumei-
ro para os mais antigos na carreira docente 
e no CPII. Sobre isso, podemos concordar, 
questionar em partes ou discordar de tudo, 
mas é algo que deve ocorrer, sob pena de 
não progredirmos nos níveis e classes fun-
cionais previstas nessa mesma legislação.

Já a avaliação de desempenho durante 
os três primeiros anos de exercício – o chama-
do estágio probatório, válido para qualquer 
um que ingresse no serviço público – segue 
as normativas da EC 19, da Lei 8.112/1990 e, 

no caso dos servidores do Magistério da Rede 
Federal, da já citada Lei 12.772/2013. O novo 
servidor, nos seus três primeiros anos, preci-
sa ser avaliado uma vez a cada ano, quanto 
à sua frequência, à sua responsabilidade, à 
sua capacidade de iniciativa, à sua produti-
vidade e à sua disciplina (termos extraídos 
do texto legal) para, ao final desse período, 
obter a estabilidade e também a aceleração 
de promoção funcional, de acordo com a sua 
titulação acadêmica. De novo podemos afir-
mar que as normas legais podem não ser as 
mais coerentes, mas, até que elas mudem, é 
o que temos, e é melhor que sejam cumpri-
das, para não aumentarmos nossos prejuízos 
funcionais.

Por outro lado, precisamos atentar que 
a lei não define como deve ser essa avalia-
ção, e cada instituição da rede EBTT tem a in-
cumbência de defini-la internamente, entre 
seu corpo docente, formulando os parâme-
tros e instrumentos avaliativos em regula-
mentos infralegais, seja para fins de progres-
são funcional, seja para fins de obtenção da 

* Esse texto é resultado de ideias e experiências vivenciadas na CPPD (Comissão Permanente de Pessoal Docente) nesses últimos anos. Para 
sua elaboração, muito colaboraram os membros dessa Comissão: Marcos Rogério Ponciano (Realengo II), Jorge Alfredo Leite Gonçalves (Cen-
tro), Thiago Fragoso (Tijuca II), Luciana Monsores (UEIR), Elena Ignácio (São Cristóvão I), Daise Dias Gomes (São Cristóvão III), Martha Valente 
(Engenho Novo I), Maria Lúcia Brunner (São Cristóvão II) e Anna Cristina Cardoso Fonseca (Engenho Novo II).
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estabilidade funcional, durante o período 
de estágio probatório. Nós, do CPII, estamos 
atrasados nessa tarefa.

O QUE TEMOS NO CPII?

Em nossa instituição, até agora, muito 
pouca atenção foi dada ao assunto. As por-
tarias que deveriam reger o tema se perde-
ram ao longo do tempo nos arquivos mortos 
ou estão bem defasadas e cheias de lacunas.

Some-se a isso o fato de que não so-
mente o perfil dos docentes que hoje in-
gressam no magisté-
rio é diferente, mas 
também o perfil da 
própria instituição a 
que pertencemos se 
alterou. Hoje, inse-
rido na rede EBTT, o 
CPII pode desenvol-
ver os mais variados 
cursos e atividades 
em diferentes níveis e 
modalidades, seja no 
âmbito do ensino, da 
pesquisa ou da exten-
são. Além disso, o próprio organograma da 
instituição requer um professor que partici-
pe cada vez mais da gestão e que esta não fi-
que, como outrora (um tanto recente ainda), 
sempre em poucas e mesmas mãos. 

Essas mudanças causam impactos di-
versos nos momentos da tal avaliação fun-
cional. Como utilizar ainda uma ficha que 
enfoca apenas aspectos ligados ao ensino 
e cheia de falhas e equívocos? Sim, os ins-
trumentos avaliativos – as famosas fichas de 
avaliação de desempenho, algumas utiliza-
das há mais de duas décadas – contêm erros 
na sua concepção e na soma da sua pontu-
ação e, mesmo assim, têm persistido entre 
nós, sem incomodar muito a ninguém (até 
porque quem se incomodou ou foi prejudi-
cado por elas durante todo esse tempo não 
teve espaço e voz para colocar seus questio-
namentos e, se tentou, não foi ouvido).

Queremos acreditar que agora pode-
mos – e devemos – fazer diferente e, por 
isso, trazemos a questão à baila. Além da ne-
cessária adequação à legislação atual, preci-
samos estabelecer qual perfil de profissional 
docente deve ser mais incentivado entre nós: 
será aquele que realiza mais cursos e possui 
mil titulações? Ou aquele que preenche os 
diários e entrega tempestivamente as notas 
dos alunos na secretaria? Ou aquele que re-
presenta seu segmento e participa dos ór-
gãos colegiados do campus e da instituição? 
Ou aquele que se relaciona bem com todos? 
Ou ainda aquele que representa o conjunto 

dos servidores da sua 
instituição, sendo elo 
com o sindicato na-
cional e as demais Ins-
tituições Federais de 
Ensino (IFE) da rede? E 
ninguém poderá dizer 
que se levantam esses 
pontos ao mero sa-
bor da imaginação do 
autor do texto: essas 
questões baseiam-se 
nos textos legais vi-
gentes e, neste caso, 

falamos na Portaria MEC 554/2013.

O QUE PODEMOS TER?

A Portaria MEC 554/2013 prevê: 

Art. 5º. A avaliação de desempenho para 
a progressão de que trata o artigo 4º 
obedecerá ao disposto nos artigos 12 e 
14 da Lei 12.772, de 2012, e aos critérios 
regulamentares deste ato normativo, 
bem como às normas procedimentais 
estabelecidas pelo Conselho Superior 
competente da Instituição Federal de 
Ensino, incidindo sobre as atividades re-
lacionadas a ensino, pesquisa, extensão 
e gestão, avaliados, também, a assidui-
dade, responsabilidade e qualidade do 
trabalho.

n n n

Os instrumentos avaliativos 
– as famosas fichas de 

avaliação de desempenho, 
algumas utilizadas há mais de 

dua décadas – contêm erros 
na sua concepção e na soma 

de sua pontuação.

n n n
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Na mesma Portaria, o art. 7º esclarece 
que a “avaliação para fins de progressão fun-
cional nas Classes DI, DII, DIII e DIV da Carrei-
ra de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 
levará em consideração, entre outros, os se-
guintes elementos:

I. atuação no ensino básico, técnico e 
tecnológico, em todos os níveis e mo-
dalidades, observando normatização 
interna relativa à atividade docente 
na IFE;

II. desempenho didático, avaliado com 
a participação do corpo discente, con-
forme normatização própria da IFE;

III. orientação de estudantes em está-
gios, monitorias, bolsas de pesquisa e 
inovação, bolsas de extensão, projetos 
integradores, trabalhos de conclusão 
de cursos e na pós graduação lato e 
stricto sensu;

IV. participação em bancas examinado-
ras de monografia, de dissertações, de 
teses e de concurso público;

V. cursos ou estágios de aperfeiçoa-
mento, especialização e atualização, 
bem como obtenção de créditos e tí-
tulos de pós-graduação stricto sensu, 
exceto quando contabilizados para fins 
de promoção acelerada;

VI. produção científica, técnica, tecno-
lógica ou artística;

VII. participação em projetos de inova-
ção tecnológica;

VIII. atividade de extensão à comunida-
de, de cursos e de serviços tecnológicos;

IX. exercício de funções de direção, co-
ordenação, assessoramento, chefia e 
assistência na própria IFE ou em órgãos 
dos Ministérios da Educação, da Cultu-
ra e da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
ou outro relacionado à área de atuação 
do docente;

X. representação, compreendendo a 
participação em órgãos colegiados na 
IFE ou em órgão dos Ministérios da 
Educação, da Cultura e da Ciência, Tec-
nologia e Inovação, ou outro relacio-
nado à área de atuação do docente, na 
condição de indicados ou eleitos;

XI. demais atividades de gestão no âm-
bito da IFE, podendo ser considerada 
a representação sindical, desde que o 
servidor não esteja licenciado nos ter-
mos do art. 92 da Lei 8.112, de 1990.

Como se observa, esses onze incisos 
abrem um leque de opções que nos permi-
tiria ter uma ficha de avaliação de desem-
penho muito mais adequada, atrativa e pro-
ducente para os docentes, para as equipes 
pedagógicas que precisam avaliar os docen-
tes, e para a gestão de pessoal da institui-
ção, que, periodicamente, teria a atualização 
dos cursos e atividades de ensino, pesquisa, 
extensão e gestão desenvolvidas pelo corpo 
docente do CPII.

Mas não é só. Na definição das novas 
regras e dos novos instrumentos para a ava-
liação de desempenho, temos que tentar 
superar alguns outros problemas. Nossa ex-
periência na Comissão Permanente de Pes-
soal Docente (CPPD) demonstrou que umas 
das maiores dificuldades tanto na avaliação 
para fins de progressão quanto na de está-
gio probatório é o trâmite físico: é o ir e vir 
da ficha! Infelizmente, não vislumbramos 
outra alternativa para resolver isso que não 
seja a de fazer tudo por meio de processos 
físicos, devidamente impressos, protocola-
dos e localizáveis pelo sistema SUAPE/CPII. 
Existem ainda muitos outros entraves nos 
procedimentos mantidos até o momento e 
a CPPD tem reiteradamente apontado à ges-
tão do CPII a necessidade de reorganização 
de todo o trâmite que envolve a avaliação 
dos docentes. A Portaria CPII 1.474, de 17 
de maio de 2017 (ver imagem), ao incum-

MIOLO Educacao em pauta 5 Edicao.indd   52 22/09/2017   09:55:10



53

A
ss

o
ci

aç
ão

 d
e 

D
o

ce
n

te
s 

d
o

 C
o

lé
g

io
 P

ed
ro

 II
	

bir essa Comissão de “discutir a reforma dos 
procedimentos de avaliação de pessoal, no 
que concerne à metodologia e documentos 
infralegais” apenas reconhece e formaliza 
essa necessidade.

Dessa forma, a CPPD tem algumas pre-
missas que podem nortear essa reorganiza-
ção e submete-as à apreciação:

 

1. Ter um único modelo de ficha de ava-
liação, seja para progressão funcional, 
para estágio probatório, para professo-
res com ou sem regência de turma. 

2. Avaliação é – deve ser – autoavaliação. 

3. Avaliação formativa: crité-
rios avaliativos que remetam 
à formação continuada do 
professor e reforcem a parti-
cipação e a iniciativa coletiva.

4. Amplo direito ao contra-
ditório. Sempre será possível 
solicitar recursos.

5. A ficha deve conter vários e 
amplos descritores para que 
o professor avalie onde pode 
se encaixar e compor sua 
pontuação. Dessa forma, ha-
verá descritores em que não 
fará nenhum ponto.

6. Definir parâmetros míni-
mos para aprovação em tor-
no de 50 ou 60%, no máximo, 
já que, atualmente, a maioria 
dos docentes não têm condi-
ções de realizar pesquisa, ex-
tensão e participar da gestão. 
Nossa carga horária de ensino 
ainda é muito alta, especial-
mente em alguns departa-
mentos.

7. A segunda avaliação do 
estágio probatório, no 20º 
mês de exercício, também 

servirá para fins de progressão funcio-
nal, cujo primeiro interstício se encerra 
no 24º mês.

8. Para evitar dúvidas, em alguns itens da 
avaliação deve ser exigida documenta-
ção comprobatória. 

9. Revisão periódica do instrumento ava-
liativo e das normas internas para avalia-
ção de desempenho. 

10. Durante o estágio probatório os do-
centes devem ser acompanhados e orien-
tados. Pode haver um programa institu-
cional específico para recepcionar e 
acompanhar esses docentes durante os 
três anos.

Portaria CPII n º 1474/2017: a CPPD deve discutir e apresentar proposta 
para normatizar a avaliação funcional dos docentes da instituição.
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Contudo, acreditamos que a premissa 
mais importante de todas seja a forma demo-
crática para definir essas premissas, normas 
e instrumentos. Para fazer valer a Portaria 
CPII 1.474/2017, a participação mais ampla 
possível dos docentes nessa discussão – que 
deve passar ao final por aprovação nos ór-
gãos colegiados superiores do CPII – faz-se 
agora necessária. 
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OFICINAS PEDAGÓGICAS  
SOBRE GÊNERO E MÍDIA:  

pensando a prática de ensino de Sociologia

Natália Braga de Oliveira 
Valéria Lopes Peçanha

Departamento de Sociologia Campus Niterói

Em mudanças recentes, motivadas pela necessidade de incorporação dos problemas e 
conflitos sociais do nosso tempo, o programa de Sociologia do Ensino Médio do Colégio Pe-
dro II, em 2016, ampliou o espaço e os referenciais teórico-conceituais para a abordagem das 
questões de gênero e étnico-raciais. Tais mudanças, mais do que simplesmente adicionar 
componentes ao programa da disciplina, transformam profundamente – à luz dos estudos 
de gênero e da análise dos discursos –, os sentidos criados pelas e pelos estudantes, pro-
vocando um rearranjo do conteúdo programático e uma releitura ampla de conceitos como 
hegemonia e indústria cultural. 

No presente texto, exporemos uma experiência pedagógica de ensino de Sociologia 
desenvolvida no Laboratório de Humanidades do Colégio Pedro II – Campus Niterói, refle-
tindo a crítica feminista à “cultura do estupro” e à objetificação da mulher presentes nos 
discursos dos diferentes meios de comunicação. A ideia é realizar uma análise das represen-
tações simbólicas midiáticas sobre o lugar da mulher na sociedade, através do formato de 
oficina pedagógica com estudantes do ensino médio do campus. 

ESTUDOS DE GÊNERO NA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

A construção das identidades na socie-
dade é marcada por expectativas acerca dos 
papéis atribuídos aos sexos, por identidades 
de gênero. Identidades moldadas pelas prá-
ticas, inclusive discursivas, fruto das diferen-
ças percebidas entre os corpos femininos e 
masculinos e que determinam o “lugar” de 
meninas e meninos na sociedade, desde a 
primeira infância. Tal determinação, além de 
limitar as potencialidades dos indivíduos, 
produz desigualdade, pois os “lugares” que 
os diferentes gêneros ocupam na sociedade 
são marcados por relações assimétricas de 
poder, privilégios e hierarquias sociais.

Na escola, o comportamento incenti-
vado e desejado também é marcado pelas 
mesmas expectativas de gênero presentes na 

sociedade. Há atividades, aptidões e gostos 
que são esperados de forma diferenciada, a 
partir de estereótipos, de meninos e meninas, 
de rapazes e moças. Esse reforço da escola em 
relação aos padrões de gênero reproduz em 
seu âmbito formas de preconceito, discrimi-
nação e de violência de gênero. Contribuindo, 
então, para a manutenção da desigualdade e 
das relações de poder hierarquizadas.

[...] não é o papel da escola justamente 
problematizar mentalidades e verda-
des pré-construídas? Abrir o diálogo 
para refletir sobre estereótipos de gê-
nero significa conversar francamente 
sobre como naturalizamos certos com-
portamentos que geram desigualdade 
e violência (LINS; MACHADO; ESCOU-
RA, 2016, p. 65).
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É tarefa da escola, a partir de um arca-
bouço teórico e metodológico consolidado 
em diferentes campos do saber, desconstruir 
e desnaturalizar concepções pré-concebidas 
e cristalizadas no senso comum. Especial-
mente aquelas que agem no sentido de per-
petuar as hierarquias sociais, estereotipando 
e marginalizando determinados grupos. Es-
timulando a pesquisa, o debate e a reflexão 
crítica, a escola pode – e deve – promover 
uma educação pautada por princípios demo-
cráticos. No atual contexto histórico, em que 
a educação para a diversidade é tensionada 
por discursos fundamentados pela intolerân-
cia, as educadoras e educadores não podem 
abster-se desse debate.

As perspectivas trazidas pelos estudos 
de gênero devem, nesse sentido, fundamen-
tar as práticas pedagógicas e o currículo dos 
diferentes níveis de ensino da educação bá-
sica. Deve ser um dos princípios norteado-
res da educação e não apenas figurar como 
um componente ex-
tracurricular e espo-
rádico. As questões 
de gênero, bem como 
as questões raciais e 
outras, têm que estar 
presente no cotidiano 
escolar, fazendo par-
te da “normalidade” 
da escola, retirando 
o caráter excepcional 
com o qual, de maneira geral, tais temas são 
revestidos, através de estratégias como festi-
vidades acerca do dia da mulher ou do dia do 
índio. Tais estratégias mantêm as identidades 
em uma posição marginal, pois, se ocupam o 
centro apenas em eventos extraordinários e 
são apresentadas a partir da perspectiva do 
sujeito central, mantém-se o reforço de es-
tereótipos de estranho ou incomum a essas 
identidades (LOURO, 2016, p. 47).

Se um dos princípios da educação bá-
sica no Brasil, expressos na LDB (Lei 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996), é garantia de 
igualdade de condições na permanência na 
escola, a reprodução dos padrões de gêne-
ro no ambiente escolar perpetua condições 

desiguais, contrariando pressupostos educa-
cionais democráticos e a própria legislação 
que regimenta a educação no país. Dessa 
forma, os estudos de gênero como objeto de 
reflexão da e na educação básica mostram-
se cada vez mais como uma tarefa urgente 
desse nível de ensino e deve nortear as prá-
ticas de educadoras e educadores de todas 
as áreas do saber, atuação e níveis de ensino, 
bem como estar presente na formação – ini-
cial ou continuada – das e dos profissionais 
da educação.

GÊNERO, MÍDIA E RELAÇÕES                        
DE PODER

As reflexões sobre as relações entre mí-
dia, discurso e exercício de poder são fun-
damentais para a educação e para o ensino 
de Sociologia, dado o caráter pedagógico, 
profundamente naturalizado e de amplo al-
cance, que a mídia possui na sociedade do 

consumo e o enfoque 
estratégico do mun-
do publicitário sobre 
as mulheres (ALMEI-
DA, 2007) e os mais 
jovens (FELIPE, 2006). 
Rosa Fischer (1999) 
aponta que: 

Se considerarmos que 
a mídia, hoje, é responsável por um 
imenso volume de trocas simbólicas e 
materiais em dimensões globais, abre-
se para a educação um novo conjunto 
de problemas, numa dinâmica social 
que exige não só medidas urgentes 
por parte das políticas públicas edu-
cacionais, mas igualmente uma refle-
xão mais acurada sobre as relações 
entre educação e cultura (...) (FISCHER, 
1999, p. 18).

Trata-se da possibilidade de conhecer, 
romper e transformar padrões violentos e so-
cialmente legitimados, presentes em nossas 

n n n

As questões de gênero, bem 
como as questões raciais 

e outras, têm que estar 
presentes no cotidiano 

escolar.
n n n
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subjetividades e atuantes sobre os processos 
identitários das culturas contemporâneas de 
forma ininterrupta. Esta possibilidade é tri-
butária, em primeiro lugar, da construção da 
teoria crítica feminista e do entendimento 
do gênero como uma representação dotada 
de lastro real nas relações sociais, já que é 
uma construção intrínseca à institucionalida-
de que estrutura nossas sociedades (LAURE-
TIS, 1994). E se torna mais concreta na medi-
da em que se evidencia entre nós a noção de 
que, numa sociedade heteronormativa, tudo 
informa e forma gênero.

A entrada em ação dos “sujeitos do fe-
minismo” no campo teórico fortalece a cons-
trução epistemológica de novos aparatos 
conceituais reveladores de opressões antes 
ocultadas. Por exemplo, se devemos a Al-
thusser o entendimento de que “toda ideolo-
gia tem a função (que a define) de constituir 
indivíduos concretos em sujeitos” e, do mes-
mo modo, a Foucault que nos aponta que “o 
conjunto de efeitos produzidos em corpos, 
comportamentos e relações sociais” é exer-
cido por “uma complexa tecnologia política” 
que marca as nossas sociedades, somente 
em Lauretis (1994) emerge mais clara a rela-
ção entre ideologia, mídia, gênero e sexuali-
dade. Nas palavras da autora: 

(...) o gênero, como representação e 
como autorrepresentação, é produ-
to de diferentes tecnologias sociais, 
como o cinema, por exemplo, e de dis-
cursos, epistemologias e práticas críti-
cas institucionalizadas, bem como das 
práticas da vida cotidiana (LAURETIS, 
1994, p. 208).

Desvendar a forma como as tecnologias 
de gênero, postas a serviço dos apelos da 
sociedade do consumo, atuam sobre a nossa 
cultura e, portanto, sobre a construção das 
subjetividades, e em especial das subjetivi-
dades de mulheres, constitui uma ferramen-
ta pedagógica de máxima importância para 
educadoras e educadores desafiados nesse 

encontro com novas gerações de estudantes 
cada vez mais expostas a esses mecanismos. 
É impossível pensar transformação social no 
século XXI sem levar em consideração o po-
der da mídia, que se estende para além de 
seu “papel econômico, cultural e comercial 
de promover o consumo”, passando a com-
por também “uma esfera social poderosa na 
construção de sentidos simbólicos” e “apro-
priando-se de elementos que já circulam na 
cultura” legitimando e reproduzindo assime-
trias de poder e violências de gênero (ALMEI-
DA, 2007, p. 178).

Além disso, ao construir no ensino de 
Sociologia olhares de desnaturalização da 
forma como os discursos midiáticos “contém 
ou promovem certas representações de gê-
nero” (LAURETIS, 1994, p. 229) – a saber, es-
pecificamente aquelas que são subservientes 
ao consumo e às relações de poder – espera-
mos contribuir para que as novas gerações 
tenham a liberdade de construir sentidos 
que extrapolem os limites da cidadania do 
consumo e da pouca liberdade neoliberal.

OFICINAS PEDAGÓGICAS                           
E O ENSINO DE SOCIOLOGIA

As oficinas pedagógicas ofertadas 
como atividade complementar à grade curri-
cular têm como objetivo a ampliação e a con-
solidação de debates e conteúdos tratados 
nos horários das aulas regulares. De caráter 
optativo, e oferecida no período de uma hora 
entre os turnos, a atividade buscou alcançar 
estudantes das três séries do ensino médio, 
ampliando o diálogo e a convivência entre o 
corpo discente do campus. Ao mesmo tem-
po, por ser dirigida a grupos de interesses, a 
atividade se torna mais atraente e motivado-
ra ao respeitar a curiosidade e gostos das e 
dos estudantes, no sentido do interesse em 
aprofundar ou não determinados temas e 
debates.

 De maneira geral, os jovens e adoles-
centes do século XXI crescem imersos numa 
cultura de mídia, e a escola precisa dialogar 
com essa cultura, que se apresenta de forma 
indireta no cotidiano das instituições formais 
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de educação. Por outro lado, parte-se do re-
conhecimento dos meios de comunicação 
como espaços pedagógicos, especialmente 
no que diz respeito à reprodução de estere-
ótipos de gênero. Uma pedagogia cultural 
que, através da representação do feminino – 
onde se oferta padrões de comportamento 
e estéticos, constrói posições de sujeitos e 
identidades; posições e identidades que re-
afirmam o caráter submisso e subalterno da 
mulher em sociedade. Dessa forma, o objeti-
vo geral da oficina foi estabelecer um diálo-
go crítico com os conteúdos ofertados pela 
mídia, especialmente através de peças publi-
citárias e dos textos jornalísticos. 

A oficina foi dividida em dois momen-
tos: I. Apresentação dos objetivos, dos con-
ceitos que nortearam a atividade – a saber: 
gênero e desigualdade, hegemonia e indús-
tria cultural e apresentação dos exemplos – 
desconstrução dos discursos acerca do papel 
das mulheres na sociedade; II. Distribuição 
dos materiais em grupos, orientação da ativi-
dade prática de desconstrução dos discursos 
e produção do mural. O primeiro momento 
teve como objetivo estimular as críticas das 
e dos estudantes sobre os discursos produzi-
dos pelos meios de comunicação a respeito 
do papel da mulher e dos corpos femininos 
na sociedade contemporânea, entendendo 
esses meios como espaços pedagógicos, lu-
gares onde as relações de poder são orga-
nizadas e difundidas. A 
partir de conceitos que 
fazem parte do conte-
údo programático da 
Sociologia no ensino 
médio, debateu-se, en-
tão, a função desem-
penhada pela Indústria 
Cultural na construção 
de narrativas hegemô-
nicas acerca de papéis 
de gênero. O debate 
se mostrou eficaz na 
construção de sentido 

dos conteúdos trabalhados em sala de aula, 
através de sua utilização para análise da vida 
cotidiana. Nessa etapa, além de abrirmos es-
paços para o diálogo com o corpo discente, 
apresentamos as instruções básicas da ativi-
dade a ser desenvolvida. 

O segundo momento foi marcado pela 
execução das peças para a composição do 
mural. Partindo de orientações básicas, as 
e os estudantes puderam realizar a tarefa 
de forma livre, com base nas reflexões que 
produziram, motivados pela exposição ini-
cial, mas também pelas suas vivências. Ao 
estimular a confecção de um produto final, 
partimos de uma perspectiva educacional 
que não vê o estudante como um repositório 
de conteúdos, mas estimula-se a autonomia 
através do “saber-fazer”, em um sentido não 
hierarquizado de saberes ou competências. 
Partindo da consciência autorreflexiva, onde 
a experiência de vida é material para o de-
senvolvimento intelectual e os “problemas” 
analisados partem do cotidiano, possibili-
ta-se a construção “artesanal” de respos-
tas, cujo objetivo não é a transferência de 
conhecimentos, mas a sua criação. Por fim, 
a produção do mural teve como intuito pro-
duzir uma intervenção pedagógica no espa-
ço escolar, intervenção capaz de promover 
e expandir as reflexões realizadas para além 
daquele grupo, daquele espaço e momento; 
dialogando com toda a comunidade escolar.

Exemplo de desconstrução do discurso de peças publicitárias.
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As produções resultantes superaram 
as nossas expectativas em função, não ape-
nas pela qualidade do material produzido, 
mas também pelo engajamento na tarefa e 
pela satisfação demonstrada na f inalização 
do trabalho. Observamos, ao f im da ativida-
de, a permanência de estudantes analisan-
do e discutindo a produção dos diferentes 
grupos. O mural, que ainda permanece ex-
posto no campus,  tem atraído a atenção de 
toda a comunidade escolar, produzindo re-
f lexões pela exposição de uma visão contra 
hegemônica acerca do feminino. Visão que 
busca desconstruir as relações de poder 

existentes na sociedade e reafirmada pelos 
meios de comunicação, desnaturalizando 
as formas de regulação e padronização dos 
sujeitos apresentadas nos discursos midi-
áticos. Nesse sentido, embora considere-
mos que os objetivos da atividade foram 
alcançados – pois conseguimos expandir os 
debates característicos da Sociologia para 
além das “paredes” da sala de aula – per-
manecemos dispostas a continuar buscan-
do a construção de uma escola viva, onde 
a prática pedagógica, de maneira crítica, 
permeie e seja permeada pelos espaços e 
tempos sociais.

Mural produzido pela oficina,                                   
exposto no Campus Niterói.

Exemplo de desconstrução do discurso 
jornalístico, produzido durante a oficina.
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O MOVIMENTO ESTUDANTIL NO CP II
CONTRA A DITADURA: meninos, eu vi!

Helena Godoy
Professora aposentada, ex-Chefe do Departamento de Português e Literaturas do Colégio Pedro II

E à noite, nas tabas, se alguém duvidava

Do que ele contava

Dizia prudente:

– Meninos, eu vi!

(Gonçalves Dias, poeta e professor de História e Latim do Colégio Pedro II. 

Poema I - Juca-Pirama)

Em julho de 2016, quando do quarto número da revista Educação em Pauta, tínhamos 
como proposta publicizar memórias de professores e professoras visando a celebrar suas tra-
jetórias. Tarefa perfeitamente viável, na medida em que a concessão do título de professor 
titular tem como requisito legal a apresentação de memoriais que, decerto, se constituem 
em narrativas que viabilizam a consecução do que tínhamos como ideia. Àquela época, ini-
ciamos com o Breve Relato de um percurso profissional da professora Glaucia Soares Bastos.

Entretanto, utilizar como fonte apenas esses memoriais deixaria de fora tantas outras 
narrativas, tantas outras celebrações merecidas e necessárias de serem feitas. Ficariam ex-
cluídos professores e professoras que os critérios meritocráticos dos planos de carreira não 
contemplam, mas, sobretudo, professores e professoras aposentados (as). Nesse caso, come-
teríamos dupla injustiça, uma vez que, embora pelas regras de aposentação seja a eles e elas 
garantida à paridade, têm esse direito desrespeitado. Negam-lhes, não por falta de saberes e 
competências, por exemplo, a concessão das gratificações por titulação (RT). 

A publicação do artigo da professora Helena Godoy é a forma que temos de preservar a 
memória de sua trajetória. É a forma, mais do que merecida e justa, de celebrá-la. 

Sua bênção, professora Helena Godoy. 

Voltando um pouco no tempo… Déca-
da de 1960. Tempo de mudanças. Agitação 
cultural no Brasil e no mundo. No dia 23 de 
abril de 1960, aos 22 anos, fui convidada por 
Clóvis Monteiro, catedrático e diretor do Co-
légio Pedro II, meu professor durante todo o 
Curso de Letras Clássicas na PUC-Rio, para in-
gressar na instituição. Aceitei o desafio e fui 
designada para dar aulas para turmas, sem 
professor até aquela data. Assumi as duas úl-
timas séries do Curso Colegial, hoje ensino 
médio, dividido em clássico e científico. Era 
pequena a nossa diferença de idade. As in-

justiças nos indignavam. Tínhamos a mesma 
inquietação e os mesmos sonhos de todos os 
jovens daquele tempo. 

O Rio de Janeiro fervilhava. Era intensa 
a participação dos alunos nas atividades ofe-
recidas dentro e fora do colégio. Nas salas de 
aula, debates inflamados sobre Teatro, Lite-
ratura e Filosofia. Questões políticas e sociais 
eram aprofundadas em História, Geografia, 
Português, Sociologia, Filosofia... Intensa 
participação nos grêmios de cada Seção (na 
época, assim eram chamados os atuais cam-
pi). O jornal Vanguarda Estudantil publicava 
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artigos que provocavam memoráveis discus-
sões. Nossos meninos recebiam prêmios em 
festivais de cinema amador, eram laureados 
em festivais de música, apresentavam peças 
de teatro… Todos, professores e alunos, se 
conheciam. Os alunos de outras turmas eram 
chamados de “alunos de corredor”, porque 
nos intervalos saíam das salas de aula para 
divulgar ou, até mesmo, planejar atividades. 
Interessavam-se por tudo: música (clássica 
ou popular), cinema, teatro, literatura e filo-
sofia. Para que se tenha uma ideia do privilé-
gio que era estudar no Pedro II, certa vez, le-
vei os meninos (é assim que me refiro a eles 
até hoje, embora a maioria esteja hoje com 
sessenta, setenta anos...) à Faculdade Nacio-
nal de Filosofia para palestra e debate com 
Jean-Paul Sartre e Simone de Beauvoir sobre 
o existencialismo! Como nas aulas de Filoso-
fia haviam lido alguns livros dos dois autores, 
a plateia foi surpreendida com a seriedade e 
o alto nível das perguntas, sempre pertinen-
tes e instigantes. Os grêmios explodiam com 
ideias e ações. Seus dirigentes ampliaram a 
atuação política e se tornaram importantes 
líderes estudantis do colégio e de outras en-
tidades com representação local e nacional, 
como União Brasileira de Estudantes Secun-
darista (UBES), e União Nacional de Estudan-
tes (UNE). Havia novidades na música, com o 
nascimento da Bossa Nova, no teatro, com a 
estreia de novos autores: Vianinha e Guarnie-
ri; e no cinema, com o lançamento de filmes 
de Glauber Rocha, Nelson Pereira dos San-
tos, Joaquim Pedro de Andrade, Cacá Die-
gues e outros. Nossos alunos, embora ainda 
estudantes, participavam de manifestações 
artísticas variadas. Antônio Guedes Barbosa, 
pianista; Turíbio Santos, hoje considerado um 
dos maiores violonistas do mundo; Cecil Thiré, 
ator e diretor de teatro; Marcos Flaksman, ar-
quiteto e cenógrafo; Ronaldo Bastos, músico, 
compositor e parceiro de Milton Nascimento, 
começavam a deixar marcas nas carreiras que 
seguiram posteriormente, sem deixar o colé-
gio. Outros brilhariam na medicina, engenha-
ria, economia, jornalismo, diplomacia. 

Depois, tempos sombrios: cerco poli-
cial na porta do colégio em busca dos líde-

res estudantis, em dias de provas. Colégio 
dividido. Informantes misturados a alunos 
e professores criavam um clima de grande 
intranquilidade. Grêmios fechados. Atos Ins-
titucionais proibindo reunião com mais de 
três pessoas. Não é difícil imaginar o impacto 
causado pelo golpe de 1964. Censura, per-
seguições, prisões e, a partir de 68, torturas 
e mortes. Alunos com militância no Grêmio 
ficaram marcados e sofreram toda espécie 
de arbítrio. Um de nossos mais brilhantes 
alunos não conseguiu se inscrever no exa-
me para o Instituto Rio Branco que, até hoje, 
prepara os futuros diplomatas. O motivo? Ti-
nha sido presidente do Grêmio da Seção Sul, 
hoje Campus Humaitá: o atual grêmio Marcos 
Nonato da Fonseca (um dos tantos ex-alunos 
mortos)... Depois da Anistia, entrou na Justi-
ça e, após análise de seu excepcional currí-
culo no colégio, na Faculdade de Economia e 
na Faculdade de Direito, recuperou o direito 
de ingressar na carreira diplomática onde fi-
cou até a aposentadoria, como embaixador. 

Os professores sofremos terríveis per-
seguições. Nós, de Português, tivemos sérios 
problemas. Não podíamos indicar livros de 
autores que tratassem de questões sociais. 
Era muito “perigoso”... João Cabral, José Lins 
do Rego, Jorge Amado, Ferreira Gullar eram 
proibidos. Nas aulas ouvíamos músicas de 
Chico Buarque. Interpretávamos suas letras: 
“Cálice” (Cale-se!) e “Apesar de você” ren-
diam belas discussões. “Vai passar”, “A coi-
sa aqui está preta”, “Como vai resistir, se o 
galo insistir em cantar”, “Podem me bater, 
podem me prender, podem até deixar-me 
sem comer, que eu não mudo de opinião”, de 
Zé Kéti, possibilitavam diferentes leituras e 
interpretações. Os Festivais da Canção faci-
litavam nosso trabalho, porque todos acom-
panhavam pela televisão, que tinha enorme 
audiência. As canções faziam enorme suces-
so e não despertavam “suspeitas”... A impren-
sa apoiava o golpe. O jornal Última Hora era 
exceção e já sob censura, no dia primeiro de 
abril, estampou na primeira página a letra da 
“Marcha da Quarta-feira de Cinzas” de Carlos 
Lira: “Acabou nosso Carnaval, ninguém ouve 
cantar canções...”, traduzindo o abatimen-
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hoje, dói muito lembrar. Mas o fato é que era 
intolerável, especialmente para os jovens, 
ficar indiferente ao que se passava no país. 
E então advieram as perseguições: “Fulano 
foi preso”, “Beltrano “caiu”, “Ciclano está na 
mira”. O triste saldo: oito alunos do Pedro II 
torturados e assassinados. Quando entrava 
no prédio da Direção Geral, hoje Reitoria, e 
via o nome do Almirante Augusto Radmaker 
– membro da Junta Militar nessa época – não 
conseguia conter minha indignação contra 
a revoltante e triste homenagem prestada 

pelo nosso colégio à Ditadura. Seguindo até 
hoje nas minhas militâncias, lutei de várias 
formas para a retirada desse nome! Passos 
foram dados, aos poucos. Com apoio da co-
munidade escolar, em 24 horas, organiza-
mos, em 2011, uma Petição Pública com 714 
assinaturas de servidores, alunos, ex-alunos, 
personalidades da vida política e intelectual 
do país, que solicitavam à Congregação do 
Colégio Pedro II a retirada do nome do Almi-
rante Augusto Rademacker, membro da Jun-
ta Militar, do prédio da Direção Geral. A ma-
nutenção do nome era um acinte a todos os 
que sofremos aqueles tristes tempos. Jamais 
aceitaremos a explicação que nos foi dada: 
a decisão era, apenas, administrativa, pois 
que muito nos envergonha, já que o proble-
ma era e é político, e é o que engrandece a 

to e a tristeza do que, supúnhamos, estava 
por vir. Líamos as entrevistas do semanário 
O Pasquim, com reportagens, charges e ca-
ricaturas que driblavam a censura e ameni-
zavam o clima pesado que o país vivia. Era 
uma pequenina luz no fim de um ameaçador, 
terrível e longo túnel. No aniversário do gol-
pe, o Diretor Geral, Vandick L. da Nóbrega, 
convocava os professores para uma reunião 
com presença obrigatória em São Cristóvão. 
Tínhamos que ouvir uma saudação em Latim 
à Revolução Redentora – que de forma algu-
ma era revolução, muito menos redentora – 
de 1964, como alguns se referiam à data. 

O clima era de uma lavagem cerebral: 
muitos eram, por exemplo, os lemas: “Este é 
um país que vai prá frente, ô,ô,ô,ô,ô,...”, “Prá 
frente,Brasil!”, “Ninguém segura esse país”. 
Enquanto isso, professores eram presos para 
averiguações e, em seguida, cassados, tendo 
direitos políticos suspensos por atividades 
sindicais ou militância em partidos conside-
rados “inimigos do regime”. Para nosso or-
gulho, o referido Diretor-geral à época pôs 
um livro à disposição dos que queriam fazer 
denúncias, suas páginas ficaram imaculada-
mente brancas, embora houvesse no colé-
gio pessoas que apoiassem o Golpe de 64. 
Muitos foram inclusive ajudados por colegas 
e conseguiram trabalho em escolas particu-
lares. E os que não sofreram o arbítrio, dire-
tamente, resistiam bravamente nas salas de 
aula, encontrando, de maneira sutil, formas 
de driblar censura e perseguições. Ainda as-
sim, continuávamos a formar cidadãos livres, 
críticos e conscientes.

Este pequeno texto consiste, portan-
to, em testemunho de um tempo dificílimo 
que tivemos de enfrentar. Embora, na verda-
de, seja quase impossível transmitir o sen-
timento de professores recebendo notícias 
de exílio, tortura e morte de nossos meni-
nos. E os que ficaram? Foram perseguidos, 
exilados, impedidos até de seguir os cursos 
escolhidos; carreiras foram interrompidas, 
todos ameaçados pelo Decreto 477, de tris-
te memória, que punia professores e alunos 
por cinco anos... Respirar era difícil. E, ainda 

n n n

Quando entrava no prédio 
da Direção  Geral, hoje 
Reitoria, e via o nome 
do Almirante Augusto 
Radmaker – membro 

da Junta Militar – não 
conseguia conter a 

minha indignação contra 
a revoltante e triste 

homenagem prestada pelo 
nosso colégio à Ditadura.
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nossa luta. A mobilização foi menosprezada, 
mas o Pedro II de hoje foi um dos primeiros a 
retirar as indignas homenagens. Voltamos a 
dar exemplo de cidadania. Temos consciên-
cia das conquistas. 

Também enviei para ser apreciado pelo 
CONSUP um requerimento para que o Pedro 
II, como reparação, concedesse – fato final-
mente conquistado na referida sessão solene 
pelos 50 anos da Ditadura – o título de aluno 
eminente, in memoriam, aos oito estudantes 
desaparecidos. Foram eles: Alex De Paula 
Xavier Pereira, Fernando Augusto da Fonse-
ca, José Roberto Spiegner, Kleber Lemos da 
Silva, Lincoln Bicalho Roque, Lucimar Bran-
dão Guimarães, Luís Afonso Miranda Rodri e 
Marcos Nonato da Fonseca. Como já disse, o 
crime desses jovens foi ousar lutar por seus 
sonhos e ideais de Justiça e Liberdade, cri-
me considerado hediondo naqueles tristes 
tempos. Temos que colocar o nome deles 
em uma placa na entrada de cada prédio do 

colégio –”Homenagem aos alunos desapare-
cidos na luta contra a ditadura”. Sempre lu-
tarei pelas homenagens, ainda que tardias, 
para que jamais nos esqueçamos do arbítrio 
que sofreram. Eles merecem. E, finalmente, 
com a justa homenagem, 14 de dezembro de 

2014 foi um dia histórico para o nosso colé-
gio – o resgate oficial da memória de nossos 
bravos alunos eminentes, meninos que aqui 
aprenderam a querer um Brasil mais justo e 
menos desigual, pagando com a vida, ainda 
tão jovens, a ousadia de sonhar. É também 
o respeito à história de um colégio que des-
de 1837 se empenha em formar cidadãos li-
vres e conscientes. Ali concluímos mais uma 
etapa de incessante caminhada em busca de 
verdade e de justiça, Há anos nossa escola 
debate os anos de chumbo. O seriado Anos 
Rebeldes, escrito por Gilberto Braga, ex-alu-
no daqueles tempos difíceis, retrata cenas 
no colégio vivenciadas no dia a dia daquela 
época, emocionando os que dela participa-
ram. Professores de várias disciplinas ainda 
hoje incansavelmente organizam painéis, se-
minários, sementes que deram origem à so-
lenidade citada.

Todavia, não sossegarei, enquanto o 
colégio, toda a sociedade não reconhecer 
integralmente o valor daqueles “meninos”. 

Falta ainda, por exemplo, 
organizar a formatura dos 
alunos que oficialmente 
não receberam seus diplo-
mas, por terem sido exclu-
ídos do colégio que tanto 
amavam, com inaceitáveis 
expulsões.

Há pessoas que, ain-
da hoje, acham que educar 
é apenas transmissão de 
conhecimentos. Havia pro-
fessores indiferentes, mas 
muitos inclusive defendiam 
o golpe de 64. As discus-
sões travadas nos recreios 

enriqueciam os debates. Fico 
feliz ao constatar que os tempos mudaram, 
e que o perfil dos professores, hoje, parece-
me menos autoritário. Costumo dizer que as 
mudanças no Pedro II me lembram um came-
lo deitado. Já viram esse animal se levantar? 
Primeiro levanta uma pata, demora um pou-

n n n

ESTUDANTES MORTOS NA DITADURA

•	 ALEX DE PAULA XAVIER PEREIRA
•	 FERNANDO AUGUSTO DA FONSECA
•	 JOSÉ ROBERTO SPIEGNER
•	 KLEBER LEMOS DA SILVA
•	 LINCOLN BICALHO ROQUE
•	 LUCIMAR BRANDÃO GUIMARÃES
•	 LUIS AFONSO MIRANDA RODRI
•	 MARCOS NONATO DA FONSECA.
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co, tenta com a outra, até que, finalmente 
consegue! Só depois de muito tempo, faz um 
movimento, sacode todo o corpo para final-
mente retomar seu caminho... O que posso 
dizer é que devemos permanecer atentos, de 
olhos bem abertos. Pensar por nós mesmos é 
a melhor coisa que aprendemos no Colégio. 
Ouvir o que dizem os outros, as várias opini-
ões, fazer uma análise dos fatos para formar 
opinião própria é riqueza que jamais alguém 
pode nos tirar. Daí a importância do respei-
to à pluralidade de ideias. É preciso pergun-
tar sempre – O que está atrás disso? O que 
está acontecendo? Por quê? O professor não 
se prepara para ser ator, porém, trabalha, de 
alguma forma, em evidência, está sempre 
no palco. Assim que termina o espetáculo, o 
ator recebe aplausos. Nós, professores, não. 
O aplauso geralmente vem, mas muito mais 
tarde e pode demorar, dez, vinte anos ou até 
mais. Porém, quando chega, que emoção! Im-
possível traduzir. Há pouco, recebi um e-mail 
de um ex-aluno que dizia: “Heleníssima, você 
sempre lutando para preservar a memória 
de nossos colegas, seus eternos alunos, sem 
desistir.” Ele era da turma do José Roberto 
Spiegner, meu querido ex-aluno morto, e 
sabe que não vou desistir nunca. 

Durante todos esses anos fui professo-
ra no Pedro II. É uma vida. O que posso lhes 
dizer é que o tempo em que permanecemos 
aqui – como alunos ou educadores – passa 
muito depressa. Mas não desistamos de nos-
sos sonhos. Os problemas podem, sim, ser 
superados. Claro: há fases terríveis. Estamos 
de novo vivendo uma delas agora, em que 
professores são uma vez mais coagidos a 
fingir que não têm opinião, a não exercitar 
o pensamento crítico de seus alunos!... Nes-
ses tristes tempos que estamos novamente 
enfrentando, horroriza-me o movimento 
da Escola sem Partido. Mas a educação tem 
jeito, nosso país tem jeito, se conseguirmos 
– especialmente os jovens, sobretudo os jo-
vens de espírito – tomar conta dele. Como 
até hoje o fazem nossos “meninos”, que há 
pouco completaram 50 anos de formados no 
CPII e, alguns reunidos, logo trataram de se 
exprimir, veiculando um Manifesto bem re-
presentativo daquelas bravas turmas a que 

me referi, de onde saíram tantos que sofre-
ram, foram torturados ou até “desapareci-
dos”, defendendo nossa liberdade, o direito 
à pluralidade de ideias e sua expressão. Sin-
to-me honrada e termino com essa citação 
na íntegra, que contempla tudo o que gosta-
ria de dizer.

MANIFESTO DOS FORMANDOS DE 1966 
CONTRA OS ATAQUES AO CPII

Reunidos para comemorar 50 anos da 
formatura no Colégio Pedro II (CPII), os alu-
nos que completaram seus estudos em 1966, 
na Sede, decidiram divulgar este manifesto 
em defesa da pluralidade de ideias, que mar-
ca a história da transmissão do conhecimen-
to na instituição com base na qual formamos 
as nossas convicções como cidadãos.

Entendemos que a livre circulação de 
ideias, até aqui sempre presente, é o resul-
tado natural das principais características 
sociais e pedagógicas do CPII, cuja história, 
que agora completa 179 anos, é a história do 
pioneirismo nos processos de inclusão esco-
lar e da convivência com a diversidade em 
suas variadas dimensões.

Estamos convencidos de que estas ca-
racterísticas fizeram do CPII uma institui-
ção de ensino singular em sua pluralidade, 
devendo não só ser mantidas, mas também 
permanentemente aprimoradas. Acredita-
mos que isso vale para qualquer escola digna 
do nome e ainda mais naquelas públicas e 
gratuitas, como é o caso do CPII.

Só um CPII inclusivo, acolhedor da di-
versidade e, naturalmente capaz de conviver 
com a pluralidade de ideias, será o CPII do 
qual tanto nos orgulhamos e ao qual tanto 
devemos em nossa formação pessoal, profis-
sional e cidadã.

Declaramos, assim, nosso apoio ao cor-
po diretivo, professores e alunos que resis-
tem no momento aos ataques aos valores 
democráticos e republicanos fundamentais 
acima expostos e nos colocamos a seu lado 
na resistência ao retrocesso social e institu-
cional que tais ataques representam.

MIOLO Educacao em pauta 5 Edicao.indd   64 22/09/2017   09:55:12



Capa educacao em pauta 5 Edicao.indd   2 06/08/2017   15:47:51



REVISTA DA ADCPII - Ano I - Nº 1 - Dezembro/2014

educação
em pauta

REVISTA DA ADCPII - Ano IV - Nº 1 - Agosto/2017

Denise Gentil 
e a Reforma da Previdência

O movimento estudantil 
no Colégio Pedro II 

contra a ditadura

Por que falar em avaliação 
dos docentes?

Oficinas pedagógicas 
sobre gênero e mídia

Capa educacao em pauta 5 Edicao.indd   1 06/08/2017   15:46:57


	Capa
	Sumário
	Editorial
	Entrevista – Denise Lobato Gentil
	Democracia, às Vezes Ruim com Ela. Sempre Pior sem Ela
	Autonomia Profissional Docente
	Canções de Realengo
	Iniciação Científica Jr.: na Pesquisa em Transporte e Política Pública
	A Dimensão Política do Vivido na Escola Pública
	Inovando com a Tradição na Formação de Plateia Concerto Didático
	Do Berço Esplêndido às Ruas, em Tempos de Homens Partidos
	Por que Falar em Avaliação dos Docentes?
	Oficinas Pedagógicas sobre Gênero e Mídia
	O Movimento Estudantil no CP II Contra a Ditadura: meninos, eu vi!



